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RESUMO 

 

Integrar saúde e educação na construção de um “caminho do meio”, que abarque as 

singularidades territoriais de um Brasil plural, é uma proposta ousada e desafiadora. Para isso, 

o Programa Saúde na Escola busca incorporar ações de promoção da saúde à agenda pedagógica 

do ensino público, superando o modelo higienista, reduzindo vulnerabilidades associadas ao 

local de nascimento e moradia, e incentivando posturas individuais e coletivas que favoreçam 

escolhas mais saudáveis no cotidiano das comunidades. Dentre os desafios enfrentados, estão 

o mapeamento de prioridades gerenciais e a formulação de indicadores que contribuam para o 

monitoramento das práticas locais. Portanto, o objetivo deste estudo quantitativo e transversal, 

desenvolvido com gestores, é elaborar uma matriz avaliativa de prioridades para o referido 

programa, com base em metodologia participativa, que combinou e adaptou os métodos Delphi 

e Matriz GUT. Os resultados indicam maior potencial de participação nas áreas lideradas pelo 

setor de saúde, em comparação com o setor educacional. A partir disso, foram desenvolvidos 

três indicadores que permitem medir a cobertura de capacitação de equipes, continuidade do 

cuidado e capacidade operacional das escolas. Esses indicadores podem subsidiar decisões 

estratégicas no município de Campo Grande, Mato Grosso do Sul, e servir de referência para 

municípios que apresentem contextos gerenciais semelhantes.  

 

Descritores: planejamento participativo; avaliação de programas e projetos de saúde; serviços 

de saúde escolar; promoção da saúde. 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

Integrating health and education in the construction of a 'middle path' that encompasses the 

territorial singularities of a plural Brazil is a bold and challenging proposal. To this end, the 

Health at School Program seeks to incorporate health promotion actions into the pedagogical 

agenda of public education, overcoming the hygienist model, reducing vulnerabilities 

associated with birthplace and residence, and encouraging individual and collective behaviors 

that favor healthier choices in the daily lives of communities. Among the challenges faced are 

the mapping of managerial priorities and the formulation of indicators that contribute to the 

monitoring of local practices. Therefore, the objective of this quantitative and cross-sectional 

study is to develop an evaluative matrix of priorities for the aforementioned program, based on 

a participatory methodology that combined and adapted the Delphi and GUT Matrix methods. 

The results indicate a greater potential for participation in areas led by the health sector. Based 

on this, three indicators were developed to measure team training coverage, continuity of care, 

and the operational capacity of schools. These indicators can support strategic decision-making 

in the municipality of Campo Grande–MS and serve as a reference for other municipalities with 

similar managerial contexts. 

 

Descriptors: participatory planning; evaluation of health programs and projects; school health 

services; health promotion 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o objetivo de promover a saúde integral dos escolares e prevenir doenças, o 

Programa Saúde na Escola (PSE) é uma iniciativa dos Ministérios da Saúde e da Educação, em 

parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO). Apropriando-se de potencialidades presentes nos territórios para superação de 

condicionantes sociais desfavoráveis, o PSE propõe a inclusão do tema “Promoção à Saúde” 

no projeto político-pedagógico das escolas públicas brasileiras, como estratégia de fomento à 

adoção de escolhas mais saudáveis frente às vicissitudes que comprometem o desempenho 

escolar e a qualidade de vida das famílias (Brasil, 2007; Carvalho, 2015; Farias et al., 2016). 

Vigente há 18 anos, o programa sofreu modificações quanto aos critérios de pactuação, 

eixos de ação, registro de informações e repasse de recursos, para aprimorar sua implementação 

e desempenho nos municípios (Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). Contudo, os desafios no âmbito 

da avaliação em saúde são muitos, dentre os quais se destacam a ausência de mapeamento de 

prioridades, a elaboração de indicadores e a apreciação de desempenho (Farias et al., 2016).  

No município de Campo Grande- MS, esses desafios comprometem o desenvolvimento 

de estratégias avaliativas que permitam identificar, analisar e priorizar necessidades gerenciais, 

de modo a considerar a pluralidade social que participa do desenvolvimento do PSE. 

É fundamental considerar que a apreciação de desempenho é um dos pilares para o 

desenvolvimento de processos gerenciais comprometidos com a efetividade de projetos, 

programas e políticas públicas, considerando a finitude de recursos e o aumento das demandas 

(Hartz, 1997). Deve favorecer a identificação de nós críticos e a formulação de propostas cada 

vez mais contextualizadas com os cenários onde se dão, além de alinhadas aos objetivos, uma 

vez que se voltam à melhoria das condições de vida da população. Para isso, é fundamental 

mapear prioridades de gestão e de estabelecer mecanismos de monitoramento, de modo a 

favorecer o desenvolvimento de processos avaliativos (Brasil, 2018b; Contandriopoulos, 2006). 

Neste aspecto, a consolidação de uma cultura de avaliação passa pela etapa de 

monitoramento e requer, dentre outros aspectos, o engajamento de todos os envolvidos 

(Ferreira; Cassiolato; Gonzales, 2009; Silva, 2019). Logo, o êxito do programa está 

intimamente ligado à intersetorialidade, sendo, portanto, indispensável elaborar instrumentos 

que permitam, a partir de uma “leitura técnica”, valorizar a construção coletiva de soluções para 

os problemas que emergem do cotidiano dos serviços (Ferreira et al., 2014). 
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Nesse sentido, o presente estudo propõe uma matriz avaliativa de prioridades e apresenta 

indicadores multiestratégicos, considerando o potencial de participação, aspecto fundamental 

no processo avaliativo do PSE. Esses indicadores podem subsidiar decisões estratégicas no 

município e servir de referência em municípios que apresentem contextos gerenciais 

semelhantes. 

  



 
13 

 

 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 PSE: base conceitual e política para articulação entre saúde e educação 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma iniciativa do Ministério da Saúde em parceria 

com o Ministério da Educação, instituído pelo decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, com 

o objetivo principal de melhorar as condições de saúde dos escolares, considerando a educação 

infantil, o ensino fundamental, o ensino médio, a educação para jovens e adultos (EJA), além 

da educação profissional e tecnológica. Para isso, propôs a incorporação de práticas 

pedagógicas que estimulem a inclusão de ações de promoção à saúde no currículo das escolas 

públicas (Brasil, 2007, 2017; Chiari et al., 2018).  

Historicamente, desde meados da década de 50, o espaço escolar vem sendo 

reconhecido como campo privilegiado para o desenvolvimento de práticas sanitárias. Contudo, 

à luz de movimentos sociais, ampliou-se o conceito de saúde, centrado na integralidade, na 

autonomia dos sujeitos e na produção da cidadania (Gomes Júnior; Silva, 2021; Silva, 2019).  

Assim, validado pela Política Nacional da Atenção Básica (PNAB), a qual representa 

uma resposta estatal frente aos esforços de movimentos sociais para revitalização do Sistema 

Único de Saúde (SUS), em consonância com a Política Nacional de Promoção à Saúde (PNPS), 

no esforço de estabelecer relações cada vez mais horizontais, bem como garantir atenção 

integral para estudantes e suas famílias, o PSE representa um marco na promoção da saúde 

dessa população, tendo em vista a superação de modelos higienistas que, anteriormente, 

buscavam o ordenamento sanitário e a inclusão de uma lógica medicalizante como ferramentas 

capazes de atender a fracassos escolares associados às demandas de saúde (Brasil, 2012, 2018a; 

Farias et al., 2016; Silva, 2019). 

Dada uma perspectiva cidadã, o programa é, também, um movimento pedagógico para 

o desenvolvimento de hábitos mais saudáveis, em harmonia com as limitações e vicissitudes 

associadas ao local de nascimento e moradia, potencialmente favorável à construção coletiva 

de um modelo holístico de atenção à saúde, reorientado e distante da ideia histórica de 

“consultório coletivo” e ou da necessidade de diagnóstico clínico-psíquico para explicar 

insucessos que permeiam o processo de ensino-aprendizagem (Brasil, 2017; Gomes Júnior; 

Silva, 2021; Silva, 2019). 

O PSE destaca a construção dialogada de Projetos Político-Pedagógicos (PPP) que 

garantam a inserção de outros setores, tais como Centros de Controle de Zoonoses (CCZ), 
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Estratégia de Saúde da Família (ESF), Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), conselhos 

tutelares, associações de moradores, entre outros, tendo a participação como ferramenta 

imprescindível para a realização de práticas exitosas de gerenciamento e de educação em saúde 

(Brasil, 2005, 2009, 2017; Gomes Júnior; Silva, 2021).  

Para isso, tem a intersetorialidade como pilar, a qual se fundamenta na integração de 

saberes e práticas que se articulam de modo interativo, no desenvolvimento de estratégias 

transformadoras, tanto para os serviços quanto para as comunidades, sendo elemento 

fundamental para a efetividade das políticas públicas (Carmo; Guizardi, 2017; Wimmer; 

Figueiredo, 2006). 

A implementação do PSE está alicerçada em decretos e portarias que permitiram a 

consolidação dessa desafiadora iniciativa, a qual representa elo para construção e 

fortalecimento de um sistema de atenção social, com ênfase na cidadania e nos direitos humanos 

a partir da saúde (Gomes Júnior; Silva, 2021; Silva, 2019). 

São marcos legais do PSE para o desenvolvimento das ações: Decreto nº 6.286, de 5 de 

dezembro de 2007 (institui o PSE e dá outras providências); Portaria nº 204, de 29 de janeiro 

de 2007 (regulamenta o financiamento e a transferência de recursos federais para as ações); 

Portaria nº 3.146, de 17 de dezembro de 2009 (estabelece recursos financeiros para municípios 

com equipes de Saúde da Família que aderirem ao PSE); Portaria Interministerial MS/MEC nº 

1.910, de 8 de agosto de 2011 (estabelece o Termo de Compromisso Municipal como 

instrumento para o recebimento de recursos financeiros do PSE); Portaria nº 364, de 8 de março 

de 2013 (redefine a Semana de Mobilização Saúde na Escola, de periodicidade anual, e o 

respectivo recurso financeiro); Portaria nº 1.412, de 10 de julho de 2013 (institui o Sistema de 

Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB); Portaria nº 1.067, de 23 de julho de 

2015 (redefine a Semana de Mobilização Saúde na Escola); Portaria Interministerial MS/MEC 

nº 1.055, de 25 de abril de 2017 (redefine as regras e critérios para adesão ao PSE e dispõe 

sobre o incentivo financeiro para custeio das ações nos estados, municípios e Distrito Federal) 

(Brasil, 2022; Gomes Júnior; Silva, 2021; Silva, 2019). 

A cada nova vigência, outras portarias e decretos ampararam a implementação e a 

continuidade do programa, o qual sofreu modificações para melhor alinhamento com as 

necessidades observadas nos territórios (Gomes Júnior; Silva, 2021; Silva, 2019). Muito 

embora a promoção da saúde do escolar represente um processo democrático na tomada de 

decisões, na prática, sua complexidade exige, dentre outras providências, um planejamento 

intersetorial, retroalimentado pela atuação do Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-
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M), o qual deve estar pautado na contextualização dos aspectos epidemiológicos do território, 

no diagnóstico escolar e na capacidade operativa das instituições diretamente envolvidas (Farias 

et al., 2016; Ferreira et al., 2014). 

As diretrizes para implementação, monitoramento e avaliação são de responsabilidade 

do Grupo de Trabalho Federal (GTF). No entanto, destaca-se que a gestão municipal deve 

permitir a participação dos atores sociais envolvidos nos processos locais, dados os princípios 

de autonomia e a responsabilidade compartilhada entre federação, estados e municípios, de 

modo a contribuir com a qualificação das políticas públicas brasileiras (Brasil, 2007, 2021; 

Farias et al., 2016). 

Sua efetividade, em cada município, depende da construção e do trabalho do GTI-M, 

formado a partir da articulação entre as secretarias municipais de saúde e de educação e outros 

setores da sociedade, tendo como elementos principais o planejamento intersetorial e o 

protagonismo social (Brasil, 2007; Ferreira et al., 2014).  

Sempre que estimulado, o protagonismo social — valorizado pela Política Nacional de 

Gestão Estratégica no SUS — fortalece a cidadania e oportuniza a reconstrução das iniciativas 

de educação em saúde, cujo êxito está intimamente ligado à criação de espaços participativos 

para exercício da escuta acolhedora e da apreensão das necessidades reais da população, 

profissionais e serviços (Brasil, 2007, 2009; Ferreira et al., 2014; Gurgel Júnior et al., 2021). 

Nesse contexto, ao GTI-M cabe fazer a gestão municipal do PSE e definir as metas de 

cobertura das ações, além de apoiar as equipes de saúde e de educação na implementação dos 

trabalhos e responsabilizar-se pelo planejamento, monitoramento e avaliação do programa na 

esfera municipal, atuando de maneira integrada para ressignificar o sentido do cuidado dedicado 

a esta população, tendo por base as ações norteadoras sugeridas pelo Ministério da Saúde e as 

prioridades locais (Brasil, 2012, 2017; Ferreira et al., 2014).  

Na instituição do PSE, foram definidas as seguintes diretrizes: descentralização e 

respeito à autonomia federativa, integração e articulação das redes de ensino, territorialidade, 

interdisciplinaridade, intersetorialidade, integralidade, cuidado ao longo do tempo, controle 

social, e monitoramento e avaliação permanentes, as quais fundamentam o estabelecimento de 

condições favoráveis à promoção da saúde (Brasil, 2017; Gomes Júnior; Silva, 2021). 

Para isso, na sua trajetória de implementação e aprimoramento, o PSE foi redefinido a 

partir da Portaria Interministerial nº 1.055, de 25 de abril de 2017, tendo em vista o propósito 

de sustentar a aquisição de competências que permitam aos escolares realizarem escolhas mais 

saudáveis ante as iniquidades sociais. Dadas as redefinições, na atual conjuntura, são objetivos 
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do programa: 1- construção de um sistema de atenção social, com foco na promoção da 

cidadania; 2- enfrentamento às vulnerabilidades no campo da saúde que comprometem o 

desempenho escolar; 3- garantia da promoção da saúde no contexto educacional; 4- cultura de 

paz, a partir de ações pedagógicas preventivas; 5- utilização dos recursos disponíveis para 

integrar saúde e educação; 6- contribuição efetiva para a formação integral dos estudantes; 7- 

fomento à participação social nas políticas de saúde e de educação, nos três níveis de governo 

(Brasil, 2017; Gomes Júnior; Silva, 2021). 

Quanto ao delineamento operacional, considerando as singularidades de um Brasil 

plural, o PSE definiu 12 ações de trabalho para melhor atender às demandas territoriais, em 

especial aquelas vivenciadas no âmbito das escolas prioritárias (centros de educação infantil, 

escolas rurais, escolas que possuem estudantes em cumprimento de medidas socioeducativas, e 

escolas cujos estudantes são advindos de famílias beneficiárias de programas sociais, com 

ênfase na transferência de renda), a saber:  

1. prevenção das violências e dos acidentes, os quais provocam desdobramentos 

que impactam na morbimortalidade da população jovem, bem como redução da 

violência a partir do acesso à educação, à saúde e à cidadania;  

2. promoção do direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS, uma vez 

que a gravidez na adolescência e as infecções transmitidas por práticas sexuais 

não seguras se configuram como problemas de saúde pública; 

3. prevenção do uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas, tendo em vista os 

prejuízos cognitivos, físicos e sociais atrelados ao uso e abuso de substâncias 

psicoativas, cujas ações devem pautar-se nas diretrizes da redução de danos;  

4. incentivo à alimentação saudável, fomentando a educação alimentar, a qual 

incide na oferta de alimentos saudáveis nas escolas;  

5. estímulo à saúde bucal, com identificação de sinais e sintomas de alteração, 

escovação assistida e aplicação tópica de flúor; 

6. verificação e atualização do calendário vacinal, propiciando a identificação de 

vulnerabilidades relacionadas a fragilidades na cobertura vacinal, protegendo os 

estudantes de doenças preveníveis e diminuindo o risco de surtos e outras 

manifestações, dimensionadas pela não adesão à vacinação, tendo a educação 

em saúde como principal aliada neste processo;  



 
17 

 

 
 

7. combate ao mosquito Aedes aegypti, na perspectiva da prevenção de doenças 

ocasionadas pelo vetor, como dengue, febre amarela urbana, chikungunya e zika 

vírus;  

8. promoção da saúde ocular, de modo a identificar educandos com sinais de 

alteração e reduzir os prejuízos associados ao contexto educacional;  

9. desenvolvimento da cultura de paz, direitos humanos e cidadania, considerando 

a necessidade de garantir e ampliar direitos, bem como prevenir violações a 

partir do cuidado e atenção aos estudantes;  

10. identificação de sinais de agravo de doenças em eliminação, principalmente em 

comunidades com maior vulnerabilidade socioeconômica, segundo o recorte 

epidemiológico do município;  

11. atenção à saúde auditiva, para identificar possíveis sinais de alteração e 

direcionar encaminhamentos especializados;  

12. estímulo a práticas corporais, atividades físicas e lazer, incentivando a adoção 

de estilo de vida mais saudável e a redução do sedentarismo, no âmbito da 

obesidade infantil (Brasil, 2017; Gomes Júnior; Silva, 2021). 

 

2.2 PSE: a importância da avaliação em políticas públicas intersetoriais 

 

Haja vista a complexidade dessa gama de ações, o monitoramento e a avaliação do PSE 

representam desafios importantes em todo o Brasil, e, neste aspecto, a realização de estudos 

avaliativos relacionados aos seus resultados em níveis locais é fundamental para lançar luz 

sobre as dificuldades, potencialidades e possibilidades de aprimoramento (Baroni; Silva, 2022; 

Brambilla; Kleba; Dal Magro, 2020; Fontenele et al., 2017; Gonçalves; Ferreira; Rossi, 2022; 

Santos; Adinolfi, 2022; Sousa; Esperidião; Medina, 2017; Schneider; Magalhães; Almeida, 

2022; Wachs et al., 2022). 

Desde a sua criação, há 18 anos, o PSE não sofreu nenhuma avaliação por parte de seus 

idealizadores. No entanto, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) apresentaram uma proposta avaliativa para o 

programa, levando em conta a dimensão intersetorial para evidenciar práticas exitosas e 

identificar necessidades advindas de cenários plurais. Nesse contexto, portanto, é salutar 

conhecer instrumentos locais para monitoramento e avaliação (Fernandes et al., 2022). 
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Compreender as circunstâncias e propósitos em que se dão as avaliações é primordial 

para fornecer informações cientificamente válidas e socialmente legítimas, bem como evitar a 

“síndrome do engavetamento” (Contandriopoulos et al., 1997). 

 Nessa conjuntura, as definições acerca da avaliação são muitas. No entanto, em linhas 

gerais, avaliar representa a atribuição de valor a algo ou a algum aspecto, e, em se tratando de 

políticas públicas, considera-se etapa indispensável para tomada de decisão quanto a 

intervenções e seus componentes, a partir de um julgamento técnico, científico ou híbrido 

(Contandriopoulos et al., 1997; Hartz, 1997).  

As produções científicas no campo da avaliação contribuíram, de maneira relevante, 

para a modelagem de escopos avaliativos, elaborados a partir de perspectivas teóricas e da 

ênfase na finalidade das intervenções, bem como subsidiaram a gama metodológica que baliza 

a transformação do julgamento de valor em ações sistemáticas, com vistas às melhorias nesta 

seara (Cohen; Franco, 1999; Contandriopoulos et al., 1997). 

Dada uma perspectiva teórica, a avaliação se reveste de princípios centrais, necessários 

à compreensão do ponto de partida da apreciação, segundo o método e a finalidade. Os modelos 

de produção da informação e de sua análise seguem uma sistematização, originada nos marcos 

avaliativos (Cohen; Franco, 1999). As Figuras 1 e 2 esquematizam este estado da arte. 

 

Figura 1 – Contextualização teórica da avaliação de políticas públicas 

 
Fonte: adaptado de Cohen e Franco (1993); Contandriopoulos et al. (1997). 
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Figura 2 – Tipificação da avaliação de políticas públicas, segundo a finalidade de apreciação 

 
Fonte: adaptado de Cohen e Franco (1993); Contandriopoulos et al. (1997); Guba; Lincoln (2011). 

 

O julgamento de valor pode ser resultado da aplicação de normas e critérios (avaliação 

normativa) ou de procedimentos científicos (pesquisa avaliativa), e seu objetivo se volta ao 

conhecimento das intervenções, suas relações e influências que produzem modificações em 

uma situação problemática, de contexto específico (Contandriopoulos et al., 1997). 

As avaliações se apoiam na premissa de que os efeitos reais das intervenções estão 

intimamente ligados aos critérios e normas predefinidos (Cohen; Franco, 1999). Contudo, 

outros elementos foram sendo considerados, e, em suma, a abordagem de aspectos relacionais 

e participativos representa importante eixo que influencia diretamente os seus resultados (Guba; 

Lincoln, 2011). 

Organizada em estrutura, processo e resultados, a avaliação normativa se volta ao 

controle e acompanhamento de políticas, programas e projetos. Trata-se, respectivamente, de 

saber em que medida os recursos estão sendo aplicados adequadamente, se os serviços são 

adequados para atingir os resultados, e se tais resultados correspondem às expectativas 

idealizadas em sua implementação (Contandriopoulos et al., 1997; Hartz, 1997). 

Contudo, no que tange à apreciação de resultados, esta é, por vezes, insuficiente para 

validar um julgamento, dada a sua complexidade. Assim, recorre-se à pesquisa avaliativa, a 

qual, a partir de métodos científicos, analisa a pertinência, os fundamentos teóricos, a 

produtividade, os efeitos e o rendimento de uma intervenção e sua relação com o contexto em 

que se insere. Para isso, consideram-se diversas perspectivas de análise, de modo a permitir um 
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posicionamento acurado, bem como extrapolações dos métodos (Contandriopoulos et al., 1997; 

Hartz, 1997). 

Com conceitos e especificidades de aplicação, a avaliação não tem a pretensão de 

produzir informações completas. No entanto, busca-se que sejam suficientes para equilibrar o 

ideal e o factível no processo de planejamento, bem como para introduzir organização e 

racionalidade na ação, a fim de prospectar o alcance real dos objetivos (Cohen; Franco, 1999). 

Nessa lógica do planejamento setorial, o tempo é fator que deve ser considerado pelos 

avaliadores. Logo, as classificações ex ante (elaboração) e ex post (implementação) situam a 

avaliação no tempo, com a finalidade de garantir as boas práticas na programação e na 

reprogramação das intervenções (Cohen; Franco, 1999). 

Considerando a tríade objetivos–recursos–resultados, essa lógica coloca em evidência 

suas repercussões, considerando a eficiência (grau em que se alcançam os objetivos), a eficácia 

(grau em que se alcançam os objetivos, otimizando a aplicação de recursos) e/ou a efetividade 

(grau em que se alcançam os objetivos com excelência de ações e otimização da aplicação de 

recursos), em termos operacionais (Cohen; Franco, 1999). 

Quanto aos objetivos que se persegue, avaliar consiste em uma atividade permanente, 

em que se exercitam diversos olhares e perspectivas sobre os processos e impactos, descobrindo 

causas, decisões e potencialidades no cotidiano de práticas (Guba; Lincoln, 2011). 

O estado da arte dos preceitos avaliativos é denso e complexo, fundamentado, 

basicamente, na necessidade de medir. Para isso, além dos métodos e instrumentos, mensurar 

essa realidade sofre influência direta de quem a realiza. Quanto a esse quesito, uma avaliação 

pode ser realizada por pessoas alheias à intervenção (externa), por gestores (interna), por 

pessoas alheias e gestores (mista) ou, ainda, por avaliadores externos, gestores e beneficiários 

(participativa), sendo esta última o modelo que responde de maneira mais adequada à avaliação 

de serviços de saúde (Cohen; Franco, 1999; Contandriopoulos et al., 1997; Guba; Lincoln, 

2011; Hartz, 1997). 

A avaliação em saúde configura-se em uma perspectiva transdisciplinar, valorizando o 

arcabouço teórico e construindo novas direções de julgamento. Tendo o cuidado e a gestão 

como elementos indissociáveis, o processo avaliativo provoca um movimento coletivo, e nele 

pululam a capacitação, a criatividade, a inovação e a pactuação de tratados, por vezes 

subjetivos, mas de estimado valor para a renovação dos serviços. Neles se apoiam as soluções 

participativas, e estas, por sua vez, qualificam a administração pública (Furtado et al., 2021). 
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Um aspecto central na avaliação consiste em determinar o grau de alcance dos objetivos. 

Busca-se, assim, estabelecer unidades de medidas que, por vezes, precisam ser construídas de 

maneira reflexiva acerca do cotidiano de práticas. São os chamados “indicadores indiretos”, 

que representam desafios no âmbito da avaliação em saúde (Cohen; Franco, 1999; Hartz, 1997). 

A hierarquia de importância adota a escala ordinal, e a avaliação se vale da elaboração 

de matrizes avaliativas para organizar elementos fundamentais ao campo de análise. São 

ferramentas de gestão para classificação de aspectos relevantes, segundo um ordenamento 

lógico predefinido. Também se mostram úteis para nortear a tomada de decisão, facilitar a 

definição de prioridades, dentre outras aplicações (Cohen; Franco, 1999; Hartz, 1997). 

Considerando que programas, em resumo, são projetos integrados com objetivos afins, 

destaca-se a imprescindível contribuição concedida a partir da integração de atores plurais, o 

que fortalece as contribuições de modelos que incluem a participação social (Cohen; Franco, 

1999; Hartz, 1997; Guba; Lincoln, 2011). 

Tendo em vista o arcabouço teórico em que se estabelece a avaliação em saúde, é mister 

reconhecer que a modificação da realidade representa uma desafiadora iniciativa. Muito embora 

as diretrizes metodológicas tenham ampliado as possibilidades de monitoramento e avaliação 

das práticas e serviços, a apropriação das informações produzidas em contexto avaliativo ainda 

exerce tímida influência nas interfaces do trabalho. O distanciamento entre teoria e prática afeta 

o gerenciamento de programas no Brasil, que, em linhas gerais, apresentam limitações 

intimamente ligadas à não delimitação de prioridades em sua concepção e, consequentemente, 

à ausência ou fragilidade quanto ao estabelecimento de indicadores indiretos, o que gera 

consequências na avaliação dos resultados (Ferreira; Cassiolato; Gonzales, 2009). 

Daí a necessidade de qualificar os registros e produzir informações válidas e confiáveis 

no âmbito dos serviços de saúde. Em se tratando do PSE, é de suma importância identificar os 

limites, desafios e potencialidades, tendo a avaliação como mola propulsora para a qualificação 

das ações de promoção à saúde na escola, uma vez que o programa se dá em cenários complexos 

e não lineares (Anunciação et al., 2022). 

Nesse contexto, o Ministério da Saúde apontou a necessidade de incorporar estratégias 

avaliativas no processo de gestão, envolvendo profissionais de saúde, de educação, estudantes 

e toda a comunidade escolar (Brasil, 2017). Por isso, avaliar projetos e programas sociais com 

tais dimensões envolve, entre outros aspectos, perceber se as transformações idealizadas pelas 

propostas interventivas estão acontecendo, em face da realidade vivenciada pelos sujeitos. Vale 

frisar, ainda, que a implementação possui especificidades, dentre elas a definição de indicadores 
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que aproximem as lentes do avaliador do objeto avaliado (Armani, 2004; Cohen; Franco, 1999; 

Sousa; Esperidião; Medina, 2017).  

O estabelecimento de indicadores multiestratégicos, os quais relacionam processos e 

resultados em intervenções complexas ou multiestratégicas (como no caso de programas de 

promoção à saúde, redução da pobreza e transferência de renda), permite retratar uma fotografia 

real do objeto avaliado e propicia melhor aproveitamento dos dados produzidos no interior dos 

serviços, uma vez que valoriza a necessidade constante de medir (Cohen; Franco, 1999; Tamaki 

et al., 2012).  

Em relação ao PSE, estabelecer indicadores multiestratégicos é fundamental para seu 

gerenciamento, bem como para a institucionalização de práticas de gestão que fomentem a 

incorporação de uma cultura de avaliação participativa (Fontenele et al., 2017). 

Por se tratar de um “programa guarda-chuva”, dada a amplitude de seus objetivos e a 

generalização das ações propostas, a elaboração de indicadores representa um nó crítico desde 

a sua instituição, a qual desafia gestores municipais, estaduais e federais (Fontenele et al., 

2017). 

Quanto a este aspecto, é bem verdade que a institucionalização de práticas avaliativas 

deve partir dos governos, fomentando uma cultura de julgamento crítico e reflexivo em todos 

os segmentos dos serviços de saúde, a partir de diretrizes estabelecidas na elaboração das 

políticas públicas. Contudo, em se tratando de políticas e programas sociais, é necessário incluir 

a participação social neste movimento avaliativo e, assim, permitir a descoberta de alternativas 

que aperfeiçoem o alcance dos objetivos procurados, o que não representa uma tarefa fácil 

(Cohen; Franco, 1999; Rico, 2009; Tamaki et al., 2012).  

As prerrogativas legais e éticas dispostas no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), na Lei Orgânica da Saúde (LOS), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), bem como na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ancoram a inclusão do PSE 

no currículo das escolas e reforçam a importância de iniciativas que busquem superar as 

fragilidades contextuais no que concerne à elaboração, desenvolvimento, monitoramento e 

avaliação de ações voltadas à educação em saúde em todos os aspectos (Brasil, 1996, 1990a, 

1990b, 2017). 

Educar para a saúde, nesta seara, consiste na consolidação de direitos dedicados às 

crianças, bem como à população jovem, reconhecendo sua individualidade e estimulando a 

responsabilidade pelo autocuidado (Sousa; Esperidião; Medina, 2017).  
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As ações desenvolvidas no contexto saúde–educação carecem de ferramentas 

avaliativas norteadoras para apoiar gestores de estados e municípios na implementação do 

programa e no monitoramento do cotidiano dos serviços. É imprescindível, ainda, construir 

instrumentos locais que favoreçam observar, acompanhar e medir o efeito das ações de atenção 

psicossocial, prática de atividades físicas, controle de vetores, cultura de paz, cidadania e 

direitos humanos, sexuais e reprodutivos (Dias et al., 2018; Sousa; Esperidião; Medina, 2017). 

Avançar na redução da vulnerabilidade e garantir a promoção da saúde para essa 

população, a partir da execução do PSE, são ações que implicam práticas gerenciais que 

considerem a priorização de intervenções na tomada de decisão. Com recursos limitados e uma 

projeção de aumento de demanda, em razão de atrasos na educação e lacunas de cuidado, 

desencadeados pela pandemia da Covid-19 (Rocha et al., 2021), o estabelecimento de 

prioridades oferece a possibilidade de desenvolver uma gestão mais eficiente, a fim de 

promover a atenção integral dedicada a essa população e um cuidado longitudinal (Cohen; 

Franco, 1999; Tamaki et al., 2012). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

  

Elaborar matriz avaliativa de prioridades para o Programa Saúde na Escola (PSE) no 

município de Campo Grande-MS.  

 

3.2 Objetivos específicos  

 

Para alcançar o objetivo geral do estudo, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos:  

a) identificar os instrumentos utilizados para o registro dos dados gerados pelo 

PSE; 

b) relacionar esses registros às diretrizes do programa, garantindo maior 

alinhamento e coerência;  

c) mapear as prioridades do município no que se refere ao monitoramento e à 

avaliação do PSE, levando em conta o potencial de participação dos diferentes 

atores envolvidos;  

d) desenvolver indicadores multiestratégicos com base nas prioridades 

identificadas, subsidiando a tomada de decisão e o aprimoramento das práticas 

locais.  
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4 METODOLOGIA  

 

4.1 Desenho do estudo 

 

Trata-se de pesquisa avaliativa, de abordagem quantitativa e delineamento transversal, 

com foco no processo gerencial e ênfase na análise da produção. 

A pesquisa avaliativa se ocupa do diagnóstico (análise estratégica e análise lógica), do 

processo (análise da produção e análise da implementação) e da utilidade (análise da eficácia e 

da eficiência), podendo lançar mão de métodos combinados para extração de informações, 

mapeamento de processos, priorização, construção de consenso, experimento, análise de custos 

e suas respectivas especificidades, tendo por base o conhecimento técnico, científico e político 

acerca das intervenções (Contandriopoulos, 2006). 

Realizado no período entre julho de 2021 e junho de 2023, o estudo utilizou-se, 

essencialmente, de dados primários, no município de Campo Grande- MS, para compreender 

os fatores que influenciaram na produtividade do PSE. 

Sob uma perspectiva pragmática, a qual considerou a necessidade de priorização e a 

aprendizagem sobre os grupos diretamente envolvidos na intervenção, e com finalidade 

democratizante, buscou-se elaborar um instrumento de auxílio à gestão, para melhoria do 

processo de trabalho a partir do planejamento e do mapeamento de prioridades, considerando o 

potencial de participação no cotidiano de práticas (Contandriopoulos, 2006; Furtado et al., 

2021). 

 

4.2 Local do estudo 

 

O município de Campo Grande, localizado na região central de Mato Grosso do Sul, 

possui cerca de 906 mil habitantes. Aproximadamente 80% da população tem acesso à água 

tratada e rede de esgoto. A cidade abriga três Áreas de Proteção Ambiental (APA Guariroba, 

APA Ceroula e APA Lajeado), instituídas pelo poder público municipal, que contribuem para 

a organização da Atenção Primária à Saúde. 

Essa atenção é distribuída por Distritos Sanitários, que apresentam diferentes níveis de 

desenvolvimento. Enquanto algumas regiões contam com infraestrutura urbana e acesso a 

serviços, outras enfrentam vulnerabilidades socioeconômicas, como ausência de saneamento 
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básico e proximidade de áreas de descarte de resíduos e instituições prisionais. Nessas áreas, a 

relação entre comunidade e serviços de saúde tende a ser mais estreita. 

Referenciados pela hidrografia local, como mostra a Figura 3, são sete os Distritos 

Sanitários de Campo Grande, onde se desenvolvem as ações do PSE, com destaque para as 

escolas prioritárias (Campo Grande, 2021). 

 

Figura 3 – Caracterização dos Distritos Sanitários no âmbito do PSE, Campo Grande-MS, 2023 

 
Fonte: adaptado de Campo Grande (2021) 

 

Quanto à presença de equipes da Estratégia Saúde da Família, o município tem cobertura 

de pouco mais de 80% para efetivar a garantia do direito à saúde e à qualidade do cuidado, a 

qual é fortalecida pela atuação do NASF (Campo Grande, 2022a). 

A economia de Campo Grande é sustentada pelos setores de serviços, indústria e 

agropecuária, com renda per capita estimada em R$ 1.246,75. No campo educacional, o 
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município apresenta indicadores positivos: segundo o Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM), 95% das crianças de 5 a 6 anos estão matriculadas em instituições de 

ensino. Entre os 11 e 13 anos, 91,37% frequentam os anos finais do ensino fundamental, 

enquanto 65,13% dos jovens de 15 a 17 anos já concluíram essa etapa. Na faixa etária de 18 a 

20 anos, 50,55% possuem ensino médio completo. As taxas de evasão escolar são de 2,70% no 

ensino fundamental e 12,40% no ensino médio (Campo Grande, 2021; Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022). 

Em 2023, com a publicação da Portaria GM/MS nº 635, o Ministério da Saúde 

reformulou o NASF, que passou a ser denominado e-Multi, com foco no fortalecimento do 

cuidado multiprofissional na Atenção Primária à Saúde. No mesmo ano, a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) atingiu cobertura total nas áreas de maior exclusão social de Campo Grande- 

MS. 

 

4.3 Participantes do estudo 

 

O estudo contou com a participação de onze profissionais. Desses, quatro eram gestores 

do GTIM, diretamente vinculados à Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED) e Secretaria Estadual de Educação (SED). Os outros sete 

gestores estavam ligados à SESAU e atuavam em Unidades de Saúde da Família (USF), 

distribuídas entre as sete regiões sanitárias de Campo Grande: Centro, Prosa, Segredo, 

Anhanduizinho, Imbirussu, Bandeira e Lagoa. 

Gestores das escolas prioritárias (diretores e coordenadores pedagógicos) não aderiram 

ao estudo, por razões externas à pesquisa. Embora não possuam responsabilidade gerencial 

direta sobre o Programa Saúde na Escola (PSE), sua participação foi incentivada para 

enriquecer o processo, por meio de convites enviados por e-mail, telefonemas, tentativas de 

agendamento de encontros remotos, além do envio de materiais informativos, como um vídeo 

instrutivo (Matriz Avaliativa para o Programa Saúde na Escola, 2021), um questionário e o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

A Figura 4 sintetiza a caracterização dos participantes do estudo. 
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Figura 4 – Caracterização dos participantes do estudo, N= 11, Campo Grande-MS, 2023 

 
Fonte: produção própria 

 

4.4 Procedimentos para obtenção dos dados 

 

Foi realizada uma revisão da literatura na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e no Portal 

de Periódicos da CAPES, utilizando descritores relacionados à avaliação de programas de saúde 

e ao Programa Saúde na Escola (PSE). A busca foi filtrada por publicações entre 2018 e 2022, 

com revisão por pares e acesso aberto. Foram identificados 743 artigos (326 na BVS e 417 na 

CAPES), dos quais 84 foram selecionados para leitura por sua relevância temática. Após 

exclusão de duplicidades e conteúdo fora do escopo, 15 artigos (6 da BVS e 9 da CAPES) 

compuseram o quadro de referências-chave do estudo. 

De modo complementar, foram consultadas informações disponíveis em registros 

locais, relacionados à realização das ações, para compreender aspectos normativos e operativos 

que participaram da produtividade do programa, considerando singularidades municipais e 

identificar possíveis vulnerabilidades. A análise dos registros locais teve como foco a presença 

dos seguintes elementos: data e local em que ocorreu a ação; identificação da escola envolvida; 

identificação das equipes responsáveis pela ação; temática abordada; tipo de atividade; número 

de estudantes que participaram de cada ação. 

Informações de acesso restrito produzidas a partir do PSE, dentro dos limites 

administrativos municipais, relacionadas especificamente às escolas pactuadas, 

vulnerabilidades e ações locais, e que estão disponíveis no Sistema de Informação em Saúde 
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para a Atenção Básica (SISAB), foram repassadas pela equipe técnica (GTI-M). O mesmo 

ocorreu com documentos referentes às estratégias de planejamento intersetorial, ao Termo de 

Compromisso e às especificidades do mapeamento da rede de atenção à saúde, dada a 

necessidade de identificação funcional do solicitante, restrita aos servidores dos órgãos 

envolvidos no estudo. 

Realizou-se encontro de apresentação da proposta de estudo ao GTI-M, o qual ocorreu 

presencialmente, na SESAU, em meados de julho de 2021. Nesta ocasião, o ponto de partida 

para a elaboração coletiva do instrumento de coleta de dados, foi a aplicação da técnica 

Tempestade de Ideias, a partir da questão norteadora “PSE: estamos falando de quê?” 

(Menezes, 2021).  

Na mesma ocasião, realizou-se um exercício de leitura participativa, quando foram 

discutidos aspectos normativos, operativos e avaliativos do PSE no município, de modo a 

revisitar saberes. Essas discussões, fomentadas pela leitura dos objetivos, diretrizes e ações do 

programa, subsidiaram a elaboração de um questionário, à luz do Manual Instrutivo PSE, para 

análise crítico-reflexiva e sintetização de demandas gerenciais. A versão preliminar do 

instrumento foi enviada por e-mail, visando favorecer a identificação de possíveis 

inconsistências e/ou necessidade de ajustes.  

Para esta etapa de “pré-teste” e refinamento, realizou-se uma adaptação do método 

Delphi normativo, cujo foco se volta ao estabelecimento de objetivos e prioridades (YOUSUF; 

2007).  

Na íntegra, este método consiste em manejo estratégico de formulários norteadores, com 

roteiros específicos, aplicados aos tomadores de decisão (informantes-chave) em projetos, 

programas, dentre outros construtos de avaliação, de modo individual e sequencial, permitindo 

a incorporação de respostas objetivas, compiladas pelo pesquisador e apresentadas aos 

participantes, para refinar o conteúdo, quantas vezes forem necessárias, até que se obtenha 

consenso em relação à pauta central (Marques; Freitas, 2018; Silva; Tanaka, 1999). 

Suas etapas de refinamento estão intimamente relacionadas ao objetivo da pesquisa, 

logo, o pesquisador deve ponderar as discussões, garantir anonimato dos participantes na 

condução de apresentação dos resultados, evitar distorções, reduzir desacordos a partir da 

mediação, reelaborar o questionário com as informações novas e repetir o processo até que se 

obtenha consenso (Marques; Freitas, 2018; Silva; Tanaka, 1999). 
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Há características comuns para todas as tipificações, a saber: anonimato, devolutivas 

individuais, compilação das contribuições e construção de contexto coletivo, possibilidade de 

modificações (Silva; Tanaka, 1999). 

A definição dos critérios para seleção dos especialistas não é consensual, levando em 

consideração a utilidade em relação ao construto. Para estudos de estimação, é imprescindível 

um alto nível de especialidade, não sendo, a rigor, necessário para tarefas de previsão. Em 

relação ao número de participantes, recomenda-se que não seja inferior a dez, em razão das 

possíveis desistências e, consequentemente, comprometimento do consenso (Marques; Freitas, 

2018; Silva; Tanaka, 1999; Zarili et al., 2021). 

Neste contexto de adaptações para o presente estudo, considerou-se o GTI-M como 

grupo de especialistas, composto por 04 gestores, sendo estes os tomadores de decisão em 

relação à gestão local do PSE. Mesmo sendo o número absoluto de integrantes da referida 

equipe significativamente inferior ao recomendado pela literatura, a dinâmica metodológica 

mostrou-se factível e adequada à necessidade do estudo naquela ocasião (construção 

colaborativa, devolutivas individuais e compilação das contribuições). O conteúdo do 

instrumento foi predefinido de acordo com o conteúdo do Manual Instrutivo do PSE (o qual se 

refere a diretrizes, planejamento estratégico, objetivos e ações do programa), e não sofreu 

modificações contextuais.  

Foram necessárias duas etapas de refinamento para a elaboração da versão final do 

questionário, conforme mostra a Figura 5. 

 

Figura 5 – Pré-teste: adaptação do Método Delphi e etapas de refinamento 

 
Fonte: produção própria 
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A versão preliminar do instrumento de coleta de dados foi enviada para análise quanto 

à adequação do conteúdo, à clareza e à objetividade na apresentação dos itens, os quais 

estiveram diretamente relacionados ao PSE (diretrizes, planejamento, alcance de objetivos e 

desempenho por eixo de ação, e seus respectivos componentes). Seguindo os mesmos critérios 

de análise, os participantes deveriam validar o construto “gravidade, urgência e tendência” 

relacionado às opções de resposta (baixa, média, alta) para cada um dos itens.  

As respostas foram analisadas como considerações coletivas, por meio de cálculo 

percentual. Para validação, estabeleceu-se a exigência de 100% de aprovação entre os 

participantes do grupo (N = 4). 

Na etapa I (tabela 1), as considerações coletivas estiveram relacionadas à necessidade 

de adequação quanto à ordem de apresentação das dimensões (I. Diretrizes; II. Planejamento; 

III. Alcance dos objetivos; IV. Desempenho por eixo de ação), sugerindo que fossem dispostas 

de acordo com a ordem em que estão no Manual Instrutivo do PSE (I. Desempenho por eixo de 

ação; II. Alcance dos objetivos; III. Diretrizes; IV. Planejamento), o qual é a referência de 

fomento à análise crítica do instrumento.  
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Tabela 1 – Aplicação do método Delphi adaptado, N = 4, etapa I, Campo Grande-MS, 2023 

ETAPA I 

DIMENSÕES, COMPONENTES E 

ASPECTOS 

Conteúdo Apresentação 

Adequação Clareza Objetividade 

Sim Não Sim Não Sim Não 

I. DIRETRIZES 75% 25% 75% 25% 50% 50% 

(Trabalho em rede, Territorialidade, 

Intersetorialidade, Cuidado ao longo do tempo, 

Monitoramento e avaliação permanente)       

II. PLANEJAMENTO  75% 25% 100% 0% 50% 50% 

(Diagnóstico local – saúde e escola,   

Capacidade operativa – saúde e escola,  

Projeto político-pedagógico, Registros adequados 

no SISAB)       

III. ALCANCE DOS OBJETIVOS 75% 25% 100% 0% 100% 0% 

(Promoção da saúde e prevenção de agravos, 

Fortalecimento de um sistema de atenção social, 

Redução da vulnerabilidade, Estímulo à 

participação social)       

IV. DESEMPENHO POR EIXO DE AÇÃO 75% 25% 100% 0% 100% 0% 

(Dengue, Sedentarismo e prevenção da 

obesidade, Álcool e drogas, Cultura de paz, 

Violência, Identificação de educandos com sinais 

de agravos, Saúde bucal, Atualização vacinal, 

Alimentação saudável e prevenção da obesidade, 

Saúde auditiva, Prevenção de IST/AIDS, Saúde 

ocular e identificação de sinais de alteração)       

ASPECTOS 75% 25% 25% 75% 25% 75% 

(Gravidade, Tendência, Urgência)       

 

Na Etapa II, as contribuições coletivas apontaram para a necessidade de adequação do 

conteúdo em todos os itens, conforme as atualizações estabelecidas pela Portaria nº 1.055, de 

25 de abril de 2017, que redefine ações, objetivos, diretrizes e planejamento do Programa Saúde 

na Escola (PSE). Os participantes também sugeriram a substituição do construto original — 

gravidade, urgência, tendência — por uma nova tríade: magnitude, prioridade, potencial de 

participação. A justificativa para essa mudança baseou-se na compreensão de que não se tratava 

de “problemas graves”, mas sim de “demandas”, e que o foco não estava em “urgências 

gerenciais”, e sim em “prioridades de gestão”. Além disso, considerou-se que a “tendência de 

agravamento de situações” não era um parâmetro relevante para o contexto do PSE, sendo mais 

pertinente avaliar o potencial de aproveitamento dos recursos por meio de “soluções 

participativas” ou “potencial de participação” nas comunidades — aspecto considerado um nó 

crítico para a gestão do programa. Por fim, foi sugerida a explicitação conceitual de cada 

dimensão adotada, com o objetivo de facilitar a reflexão dos respondentes durante o processo 

avaliativo. 

Os aspectos gravidade, urgência e tendência, correspondem ao acrônimo da Matriz 

GUT, ferramenta inicialmente prevista para a análise dos dados (Silva; Kersting; Griboggi, 
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2023). No entanto, diante das contribuições recebidas, reconheceu-se a pertinência dos 

apontamentos relacionados ao cotidiano das práticas em que se desenvolve o Programa Saúde 

na Escola (PSE), especialmente considerando a familiaridade das equipes com o ordenamento 

lógico presente no Manual Instrutivo do PSE e seus elementos gerenciais. Retomando o 

objetivo central dessa etapa exploratória — a construção de um instrumento válido para 

identificar prioridades no campo da gestão, com base nos aspectos que influenciam a execução 

do programa —, optou-se pela adaptação da matriz. As alterações foram incorporadas e, ao 

final do processo, alcançou-se consenso entre os participantes. 

 

Tabela 2 – Aplicação do método Delphi adaptado, N = 4, etapa II, Campo Grande-MS, 2023 

ETAPA II 

DIMENSÕES, COMPONENTES E 

ASPECTOS 

Conteúdo Apresentação 

Adequação Clareza Objetividade 

Sim Não Sim Não Sim Não 

I. DESEMPENHO POR EIXO DE AÇÃO 100% 0% 100% 0% 100% 0% 

(Combate ao mosquito Aedes aegypti, Práticas de 

atividades físicas, sedentarismo e prevenção da 

obesidade, Álcool, tabaco e outras drogas, 

Cultura de paz e direitos humanos, Prevenção de 

violência e acidentes, Identificação de educandos 

com sinais de agravos e doenças em eliminação, 

Saúde bucal e aplicação de flúor, Verificação e 

atualização vacinal, Alimentação saudável e 

prevenção da obesidade, Saúde auditiva, Direito 

sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS, 

Saúde ocular e identificação de sinais de 

alteração) 

      

II. ALCANCE DOS OBJETIVOS 100% 0% 100% 0% 100% 0% 

(Promoção da saúde, prevenção de agravos e 

fortalecimento do trabalho em rede, Articulação 

de ações e repercussões nas famílias dos 

educandos, Efeitos sobre a formação integral, 

Fortalecimento de um sistema de atenção social, 

Enfrentamento da vulnerabilidade, Comunicação 

integrada e efetiva) 

      

III. DIRETRIZES 100% 0% 100% 0% 100% 0% 

(Trabalho em rede, Territorialidade, 

Interdisciplinaridade e intersetorialidade, Cuidado 

ao longo do tempo, Controle social, 

Monitoramento e avaliação permanente) 

      

IV. PLANEJAMENTO 100% 0% 100% 0% 100% 0% 

(Diagnóstico local – saúde, Diagnóstico local – 

escola, Capacidade operativa – saúde, Capacidade 

operativa – escola, Alinhamento com o currículo, 

Registros SISAB e gestão da informação a partir 

da ficha de atividade coletiva) 

      

ASPECTOS 100% 0% 100% 0% 100% 0% 

(Magnitude, Prioridade, Potencial de 

Participação) 
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A escolha do referido método permitiu conhecer, discutir, extrair e reunir as percepções 

dos gestores acerca de elementos normativos, de planejamento, desenvolvimento e avaliação 

do PSE. Sua aplicação favoreceu a aproximação entre os membros do GTI-M, servindo de 

elemento de conexão e troca de saberes. O anonimato permitiu a liberdade para expressão de 

posicionamentos e dúvidas, muito embora não tenha sido objeto de análise no presente estudo. 

Concluída a elaboração do instrumento de coleta de dados, foram selecionadas duas 

Unidades de Saúde da Família (USF) para cada distrito sanitário do município de Campo 

Grande–MS, abrangendo as seguintes regiões: Anhanduizinho, Bandeira, Centro, Imbirussu, 

Lagoa, Prosa e Segredo. No entanto, aderiram ao estudo somente uma USF por distrito.  

A seleção foi realizada por meio de amostragem aleatória simples, na qual todas as 57 

USF receberam um número identificador (de 1 a 57). O critério para definição da quantidade 

de unidades por distrito baseou-se na estrutura do distrito sanitário Centro, que conta com 

apenas duas USF, garantindo assim proporcionalidade e representatividade. Cabe destacar que, 

à época, o desenho municipal previa uma escola prioritária por região sanitária, selecionadas 

com base em critérios de vulnerabilidade — incluindo centros de educação infantil, escolas 

rurais, instituições que atendem alunos em medida socioeducativa e aquelas com 

predominância de estudantes oriundos de famílias beneficiárias de programas de transferência 

de renda. O questionário foi encaminhado juntamente com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), a resenha da proposta e o link de acesso ao vídeo instrutivo, de modo a 

estimular a participação das equipes coordenadora (GTI-M) e executora (UBSF e contexto 

escolar) do PSE. 

O vídeo trazia breve apresentação dos objetivos, justificativa e aspectos éticos, além de 

instruções acerca da assinatura do TCLE e do preenchimento do questionário. 

Para o tratamento dos dados e a priorização das demandas identificadas, foi aplicada 

uma adaptação da ferramenta Matriz GUT. Essa matriz tem como finalidade orientar decisões 

de gestão em relação a itens que exigem uma análise ampliada de importância, especialmente 

em contextos de atuação plural, como o do Programa Saúde na Escola (PSE). Os critérios que 

compõem a sigla GUT referem-se à gravidade do problema (G), à urgência para sua resolução 

(U) e à tendência de agravamento caso não haja intervenção adequada (T). Cada critério recebe 

uma pontuação, geralmente atribuída por meio de uma escala Likert de cinco pontos, e os 

valores são multiplicados entre si (G × U × T), resultando em um escore que indica o grau de 

prioridade de cada demanda, de forma escalonada. (Bassan, 2018; Silva; Kersting; Griboggi, 

2023). 
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Considerando as modificações realizadas na Etapa II de refinamento do questionário, os 

componentes de cada uma das dimensões do instrumento — I. Desempenho por eixo de ação; 

II. Alcance dos objetivos; III. Diretrizes; IV. Planejamento — foram analisados com base em 

três critérios: magnitude (tamanho da demanda em relação à necessidade de monitoramento 

pela gestão), prioridade (nível de relevância do item avaliado) e potencial de participação 

(características da comunidade e grau de articulação entre as equipes de saúde e educação, 

elementos essenciais para a discussão coletiva das demandas locais e para a superação de 

obstáculos à implementação das ações do PSE no território). Cada item foi classificado como 

de baixa (não representa demanda), média (demanda urgente) ou alta prioridade (demanda 

prioritária), com pesos atribuídos conforme a escala: alta (3 pontos), média (2 pontos) e baixa 

(1 ponto). 

A partir dessa adaptação, foi elaborada a tríade magnitude – prioridade – potencial de 

participação (M × P × PP), que deu origem ao instrumento de priorização denominado Matriz 

de Prioridades de Gestão do PSE. Essa matriz foi construída em consonância com as 

contribuições que fundamentaram o questionário, visando atender com maior precisão ao 

construto a ser validado. A Figura 6 demonstra a adaptação da Matriz GUT, aplicada ao estudo. 

 

Figura 6 – Adaptação da Matriz GUT 

 
Fonte: produção própria 

 

4.5 Organização e análise de dados  

 

O formulário continha quatro dimensões (I. Ações; II. Diretrizes; III. Objetivos; IV. 

Planejamento). Para cada uma delas, foram elaborados quesitos norteadores, considerando a 

composição idealizada e predefinida pelos Ministérios da Saúde e da Educação na instituição 

do programa e atualizada pela Portaria nº 1.055, de 25 de abril de 2017.  
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Nesse sentido, o referido instrumento ficou assim estruturado, segundo suas dimensões 

e respectivos componentes:  

1. Dimensão I – Ações: prevenção de violências e acidentes; direito sexual e 

reprodutivo e prevenção de IST/AIDS; álcool, tabaco, crack e outras drogas; 

alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; saúde bucal e aplicação de 

flúor; verificação e atualização de calendário vacinal; combate ao mosquito Aedes 

aegypti; saúde ocular e sinais de alteração; cultura de paz, cidadania e direitos 

humanos; sinais de agravo de doenças em eliminação; saúde auditiva; atividades 

físicas e lazer. 

2. Dimensão II – Diretrizes: interdisciplinaridade e intersetorialidade; monitoramento 

e avaliação permanente; cuidado ao longo do tempo; integralidade; integração e 

articulação em rede; territorialidade; controle social; descentralização e respeito à 

autonomia federativa. 

3. Dimensão III – Objetivos: enfrentamento e redução das vulnerabilidades; 

articulação de ações integradas; estímulo e fortalecimento de um sistema de atenção 

social; comunicação integrada e efetiva; promoção da saúde, prevenção de agravo 

e fortalecimento do trabalho em rede. 

4. Dimensão IV – Planejamento: diagnóstico local – contexto escolar; diagnóstico 

local – contexto saúde; alinhamento com o currículo escolar e a política de educação 

integral; capacidade operativa das unidades de saúde; capacidade operativa das 

escolas; registros adequados no SISAB e gestão da informação.  

Os dados foram organizados em planilhas do programa Microsoft Excel e tratados a 

partir da multiplicação dos resultados obtidos com a classificação dos aspectos, e, 

posteriormente, ordenados de forma crescente. A Figura 7 representa a Matriz de Prioridades 

PSE, seus elementos e aplicação.  
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Figura 7 – Matriz de prioridades PSE 

 
Fonte: produção própria 

 

A classificação individual dos aspectos “magnitude”, “prioridade” e “potencial de 

participação” foi realizada com base nos valores obtidos a partir da moda (MO), correspondente 

à pontuação mais frequente entre os respondentes. Complementarmente, foram calculadas a 

média (M) e o desvio padrão (DP) das respostas, o que permitiu uma análise mais aprofundada 

das variações e tendências de percepção entre os participantes. Esses parâmetros estatísticos 

contribuíram para a compreensão das prioridades atribuídas PSE nas diferentes regiões 

sanitárias do município, oferecendo subsídios para a identificação de padrões e para o 

aprimoramento da gestão local. A Figura 8 demonstra a finalidade das métricas aplicadas. 

 

Figura 8 – Finalidade das métricas aplicadas 

 
Fonte: produção própria 
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A elaboração da Matriz de Prioridades PSE, à luz da ferramenta de gestão Matriz GUT, 

favoreceu a análise crítica em relação às ações e demandas, considerando o nível de importância 

dos itens. As pontuações predefinidas determinaram a identificação das prioridades de gestão 

e, posteriormente, o delineamento de indicadores multiestratégicos para monitoramento.  

 

4.6 Aspectos éticos  

 

O estudo atendeu aos princípios que regulamentam as pesquisas envolvendo seres 

humanos, a partir da Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, sendo aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, sob o parecer nº 

4.164.583/2020. 

Quanto aos benefícios, o estudo propõe instrumento de gestão para identificação de 

prioridades, chamado Matriz Avaliativa de Prioridades de Gestão do PSE, com vistas a 

contribuir para a melhoria dos serviços locais na esfera avaliativa do PSE, considerando 

tessituras presentes nos territórios. Também sugere três indicadores de gestão, subsidiados pela 

priorização. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1  PSE no município de Campo Grande: processo, gestão e desafios 

 

O PSE sofreu modificações ao longo do tempo, de modo que houvesse aprimoramento 

de suas estratégias de ação, distribuição de recursos e alinhamento com as demandas territoriais. 

Implementado em Campo Grande-MS desde 2007, a gestão municipal acompanhou tais 

mudanças e passa por um processo de reestruturação da gestão, intimamente ligada ao desenho 

sociopolítico na construção dos serviços de saúde voltados à criança e ao adolescente (Campo 

Grande, 2022a). 

Acompanhando o cenário nacional, onde a cobertura do PSE já alcançou 97% do 

território, com adesão de 5.422 municípios, 97.389 escolas pactuadas e 23.426.003 estudantes 

beneficiados, o município possui uma cobertura de 92% e segue estimulando a adesão das 

escolas (Brasil, 2022; Campo Grande, 2022a). 

Para compreender a percepção da equipe coordenadora do PSE em relação ao 

desenvolvimento do programa, foi aplicada a tempestade de ideias, a partir da questão 

norteadora: “Gestão do PSE: estamos falando de quê?”, cujas expressões estão demonstradas 

na Figura 9, destacando-se os termos mais recorrentes. 

 

Figura 9 – Nuvem de palavras relacionadas à gestão do PSE, N=4, Campo Grande-MS, 2023 

 
Fonte: produção própria 

 

As reflexões coletivas, estimuladas pela tempestade de ideias, bem como a leitura 

participativa dos aspectos normativos, operativos e avaliativos, permitiram identificar 

percepções acerca dos fundamentos gerenciais em que se pauta a coordenação do PSE. 

Destacaram-se, conforme indicado na Figura 11, aspectos como coletividade, determinantes 



 
40 

 

 
 

sociais, interesses da comunidade, intersetorialidade e saúde da família, o que indica 

reconhecimento de elementos integradores que participam do desenvolvimento das ações do 

PSE, dentre os quais estiveram a relevância do diagnóstico local (interesses da comunidade) e 

da capacidade operativa das instituições onde se dão as ações do programa (determinantes 

sociais, saúde da família, intersetorialidade e coletividade). 

Para Cohen e Franco (1999), essas reflexões são necessárias à sobrevivência operacional 

dos programas e, no contexto analisado, favoreceram a aproximação entre os membros do   

GTI-M, bem como contribuíram para a troca de saberes e elaboração de um modelo visual 

acerca da gestão e do trabalho desenvolvido a partir do PSE, conforme expõe a Figura 10.  

 

Figura 10 – Modelo visual de gestão e trabalho do PSE no município de Campo Grande-MS, 

2023 

 
Fonte: produção própria 

 

 A elaboração desse modelo, ilustrou a cadeia operacional das demandas de gestão, 

relacionando o processo gerencial aos desdobramentos das ações do programa. 

Como destaca Contandriopoulos (2006), a construção do desenho operacional do 

programa entre os stakeholders (grupo de interesse) é fundamental para abordar os mecanismos 
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que participam da intervenção, bem como para identificar pontos críticos que influenciam direta 

e indiretamente na gestão. 

Considerando as especificidades municipais, a saúde do escolar surge como uma potente 

iniciativa para o fortalecimento da promoção da saúde e a superação de vulnerabilidades que 

comprometem o desenvolvimento de escolares no município, caracterizado por sua pluralidade 

socioeconômica, presença de assentamentos rurais e instituições penitenciárias no perímetro 

urbano, aterro sanitário, áreas de descarte de outros resíduos sólidos, proximidade com 

contextos fronteiriços, ciganos, comunidades quilombolas e reserva indígena urbana (Campo 

Grande, 2022a). 

Tais características representam fatores de ordem social, econômica, cultural, étnico-

racial, psicológica e comportamental, que influenciam as condições de vida e trabalho, 

produzindo efeitos na saúde de pessoas e coletividades. São os Determinantes Sociais da Saúde 

(DSS), os quais, seguindo um modelo específico de análise (Dahlgren e Whitehead), 

condicionam os estilos de vida individuais, relacionam saúde e igualdade social e destacam a 

influência das redes comunitárias como sendo de fundamental importância para a saúde da 

sociedade como um todo (Buss; Pellegrini Filho, 2007). 

Quando não observadas pelo poder público, favorecem o estabelecimento de tessituras 

que, dentre outros aspectos, impactam diretamente na saúde dessa população (Silva, 2019). O 

presente estudo buscou conhecer tais tessituras, vivenciadas no cotidiano das escolas e 

registradas nos relatórios locais das USF. 

De acordo com os relatórios analisados, diversos fatores relacionados ao estilo de vida 

foram destacados, tais como o consumo de álcool, drogas e tabaco, o sedentarismo, a 

precariedade dos hábitos de higiene e a baixa adesão à vacinação por parte das famílias. A saúde 

mental, excluída das ações do Programa Saúde na Escola (PSE) em 2016 e reintegrada no ciclo 

2023–2024, foi apontada como uma dimensão fragilizada, evidenciada por situações 

recorrentes de bullying, autolesão, tentativas e ocorrências de suicídio, abandono familiar e 

intelectual, conflitos familiares, agressividade, violência, vínculos precários e estruturas 

familiares disfuncionais. No que se refere às condições de vida e trabalho, o desemprego e a 

escassez de espaços adequados para lazer foram mencionados em todos os distritos sanitários, 

conforme os registros disponíveis.  

As vulnerabilidades presentes nos territórios e sua relação com os DSS estão 

demonstradas na Figura 11, na ordem e na forma como foram descritas nos relatórios 

produzidos pelas equipes.  
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Figura 11 – PSE, DSS e Agenda Global: Vulnerabilidades sociais e desafios identificados por 

distrito sanitário no município de Campo Grande-MS, 2023 

 

 
Fonte: produção própria 

 

Identificar as principais vulnerabilidades e reconhecer a influência dos DSS em relação 

às demandas territoriais permite discutir um planejamento mais satisfatório, que considere a 

intersetorialidade no âmbito do PSE e promova a integralidade do cuidado dedicado a essa 

população (Silva, 2019). 

Além disso, vale destacar a necessidade de alinhar as ações do PSE com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais foram propostos pela ONU sob a forma de 

agenda para melhorar as condições globais até 2030 e estão diretamente relacionados aos 

desafios de desenvolvimento enfrentados pelo Brasil e pelo mundo (Organização das Nações 

Unidas do Brasil, 2018). 
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Nesse contexto, destaca-se a importância do registro sistemático das ações realizadas 

nas escolas, como elemento essencial para a produção de informações locais confiáveis e úteis 

ao monitoramento e à avaliação do PSE. O estudo identificou os instrumentos utilizados pela 

gestão municipal para esse fim, dentre eles o Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 

Básica (SISAB) e o software e-SUS Atenção Primária (e-SUS APS), por meio da Ficha de 

Atividade Coletiva. O Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC), embora previsto, não foi 

amplamente utilizado, conforme relato da equipe coordenadora do PSE no município. A 

justificativa para essa limitação está relacionada ao processo de implementação do SISAB, às 

restrições de infraestrutura digital nas USF, às etapas de implantação do e-SUS, bem como à 

necessidade de capacitação das equipes quanto ao uso dos sistemas de informação em saúde, 

especialmente no que se refere às ações do programa. (Campo Grande, 2022a). 

Muito embora os critérios para monitoramento e avaliação das ações sejam predefinidos 

pelos ministérios da Saúde e da Educação, a gestão municipal, institucionalizada na figura do 

GTI-M, deve propor estratégias específicas para implementação e gestão do cuidado, dentre as 

quais se destaca a elaboração de indicadores locais para acompanhamento das ações 

desenvolvidas nos territórios (Brasil, 2018a; Wachs et al., 2022). 

Estas, por sua vez, deveriam ser predefinidas na pactuação a cada ciclo, pois estão 

relacionadas diretamente às atividades realizadas nas escolas, por meio do planejamento anual 

de pactuação (Brasil, 2017; Fontenele et al., 2017; Rumor et al., 2022). Todavia, não foram 

encontrados registros acerca da elaboração e/ou uso de indicadores locais para monitoramento 

das ações no município, desde a implementação do programa na esfera municipal.  

A elaboração de instrumentos locais para monitoramento pode facilitar o registro das 

informações geradas a partir do desenvolvimento do PSE, como indica experiência exitosa 

ocorrida no Rio de Janeiro. Concomitantemente à implantação do e-SUS, a Secretaria 

Municipal de Saúde, por intermédio do GTI-M, instituiu uma ficha complementar para registro 

das informações, iniciativa que auxiliou no processo de planejamento, monitoramento e 

avaliação local do PSE, trazendo robustez e qualidade aos dados dispostos na Ficha de 

Atividade Coletiva (Rio de Janeiro, 2020). 

Destaca-se que, somente a partir de 2018, o Ministério da Saúde passou a recomendar a 

utilização de indicadores no âmbito da avaliação do PSE, com base em documento orientador, 

a saber: 1. Quantidade de tipos de ações realizadas por escola no conjunto das ações pactuadas 

(exceto Aedes aegypti), incluindo as adicionadas pelo município; 2. Cobertura das ações de 
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combate ao mosquito Aedes aegypti nas escolas pactuadas; 3. Cobertura do PSE nas escolas 

pactuadas na adesão (Brasil, 2018a; Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). 

Considerando os dados locais disponíveis, observou-se subutilização dos indicadores no 

contexto do PSE. O Indicador 1, voltado à quantificação dos tipos de ações realizadas, não 

permitiu identificar quais atividades foram desenvolvidas em cada escola pactuada, uma vez 

que os registros, em muitos casos, apresentavam apenas o número total de ações por distrito 

sanitário, sem detalhamento por unidade escolar. O Indicador 2, referente às ações de combate 

ao mosquito Aedes aegypti, foi registrado simultaneamente por escola, por USF e por distrito 

sanitário, o que comprometeu a fidedignidade da mensuração devido à duplicidade de 

informações e à ausência de critérios padronizados. Quanto ao Indicador 3, relacionado à 

cobertura do PSE, os registros demonstraram que nem todas as escolas pactuadas listaram as 

ações realizadas em articulação com as USF, impossibilitando a confirmação da efetiva 

execução das atividades previstas (Campo Grande, 2022b). 

Para o ciclo 2022–2023, foram estabelecidos dois novos indicadores com finalidade de 

repasse de recursos: (1) realização da ação de prevenção à Covid-19 nas escolas; e (2) realização 

de, no mínimo, mais duas ações do PSE (Brasil, 2021). No entanto, não foi possível 

correlacionar esses indicadores aos registros locais disponíveis, devido à incompletude dos 

dados presentes na Ficha de Atividade Coletiva, acessada em dezembro de 2022 junto à equipe 

coordenadora do programa. No SISAB, os dados registrados pelas equipes da Estratégia Saúde 

da Família em 2022 apontaram a realização de 17.720 atividades, com participação de 230.814 

pessoas em todos os níveis de ensino e turnos, porém sem especificações que permitissem 

vincular essas ações diretamente ao PSE (Brasil, 2023). 

Nos arquivos municipais, foram identificados documentos diversos, como relatórios de 

atividades sem periodicidade definida, planilhas de ações realizadas por escolas e equipes 

pactuadas, atas de reuniões de planejamento anual, termos de compromisso e listas de escolas 

pactuadas nos ciclos 2019–2021 e 2022–2023 (Campo Grande, 2022a; 2022b). Durante o 

período de realização do estudo, registrou-se ainda a troca de gestores e, consequentemente, a 

reconfiguração das equipes atuantes na Atenção Básica, na composição do Grupo de Trabalho 

Intersetorial Municipal (GTI-M) e nas secretarias responsáveis pela atenção à saúde da criança 

e do adolescente no município. 

 É mister destacar que a realização deste estudo se deu em um contexto de pandemia, a 

qual foi provocada pelo novo coronavirus e impôs restrições e mudanças drásticas no modo de 

vida e trabalho das pessoas e instituições. Tal condição pode explicar a não adesão de nenhuma 
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das escolas prioritárias ao referido estudo, haja vista a suspensão das atividades escolares por 

período prolongado e as dificuldades para retomar os trabalhos neste cenário. 

Dadas as diretrizes do PSE, a institucionalização do GTI-M requer, dentre outros 

aspectos, a identificação de atores potenciais para o desenvolvimento de planejamentos 

estratégicos nos territórios, de modo a contemplar escolas prioritárias com adesão efetiva às 

ações de promoção à saúde e prevenção de doenças, considerando suas singularidades (Brasil, 

2007; Brasil, 2017; Fernandes et al., 2022). 

Quanto a esse parâmetro, analisando a composição do GTI-M no município, bem como 

os aspectos valorizados a partir da aplicação da tempestade de ideias, observou-se que a 

rotatividade de integrantes, por exemplo, limita a possibilidade de identificar atores potenciais 

e repercute na autonomia e na efetivação de uma gestão horizontal — tida como essencial para 

o desenvolvimento do PSE. Tais limitações relacionam-se à descentralização e produzem 

efeitos diretos sobre outras diretrizes, como, por exemplo, controle social, monitoramento e 

avaliação permanente.  

Para Silva (2019), a horizontalidade pressupõe propostas de avaliação, dialogadas entre 

diferentes setores, sem temor por parte das instituições, uma vez que os objetivos e atividades 

favoráveis à promoção da saúde são comuns e compartilhados. A intersetorialidade prevê, 

justamente, que haja a criação de espaços para reflexão e crescimento em relação à integralidade 

do cuidado, o que, ainda, segundo o autor, não ocorre sob uma perspectiva democrática. Aborda 

os efeitos negativos de relações gerenciais autoritárias e centralizadoras na gestão do PSE, bem 

como seus efeitos negativos no comprometimento das práticas pedagógicas e na efetivação do 

cuidado ao longo do tempo em relação a essa população. 

O estudo não objetivou avaliar o cuidado ao longo do tempo, como dispõe uma das 

diretrizes do programa. No entanto, identificou, nas entrelinhas dos relatórios e na não adesão 

por parte das escolas prioritárias, o que se pode chamar de “distanciamento das diretrizes”, 

especialmente em relação à articulação em rede. Na análise da magnitude e do nível de 

prioridade, a dimensão que abordou as diretrizes do PSE foi considerada relevante para a 

elaboração de indicadores de gestão, mas apresentou potencial participativo moderado e desvio 

padrão indicando alta divergência entre os participantes. Logo, o significado de “educar para a 

saúde”, o qual fundamenta a elaboração das diretrizes do PSE, requer um debate ampliado e 

reflexivo que fomente a descentralização das ações, para que possa, de fato, chegar às escolas, 

valorizando a participação da comunidade, garantindo o controle social e a autonomia das 
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equipes que atuam nos territórios onde se dão as práticas do referido programa (Chiari et al., 

2018; Silva, 2019; Wachs et al., 2022). 

Ainda em relação às diretrizes, destacou-se, no presente estudo, o esforço das equipes 

de saúde em mapear as vulnerabilidades territoriais que norteiam a realização das ações, 

empenho intimamente ligado à territorialidade, diretriz abordada por Fernandes et al. (2022). 

Muito embora tal iniciativa seja de suma importância para a continuidade do programa, 

observou-se certo distanciamento da promoção à saúde, visto que os registros valorizaram 

aspectos diretamente relacionados ao adoecimento e à baixa escolaridade dos integrantes das 

famílias, com sugestões inclinadas ao tratamento clínico (Campo Grande, 2022b).  

Vale frisar, de acordo com Silva (2019) e Fernandes et al. (2022), que a proposta 

apresentada pelo PSE coloca em evidência a necessidade de superação das práticas higienistas 

e medicalizantes no manejo do fracasso escolar, além de trazer para o debate a necessidade de 

congregar estratégias e mecanismos que fomentem o enfrentamento dos determinantes sociais 

da saúde que comprometem o desenvolvimento dessas ações, as quais devem promover a saúde 

e permitir escolhas mais saudáveis, garantindo equidade, igualdade e justiça social nos 

territórios plurais que compõem o Brasil.  

Para isso, é fundamental conhecer as percepções dos gestores acerca dos elementos que 

compõem cada uma das dimensões do programa, o que envolve desde a realização das ações 

(dimensão operativa) até os quesitos avaliativos e de atenção às diretrizes (dimensão 

propositiva), dada uma perspectiva intersetorial e participativa (Brasil, 2009, 2017; Fernandes 

et al., 2022).  

Nesse sentido, a partir da priorização, o estudo buscou identificar tais percepções em 

relação ao cotidiano das práticas de gestão, considerando a aplicação da Matriz Avaliativa PSE, 

como mostra a Tabela 3. 
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Tabela 3 – Priorização dos aspectos gerenciais relacionados às dimensões do PSE e seus 

componentes, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 
MATRIZ AVALIATIVA PSE  M P PP M x P x PP 

I. AÇÕES      
1. Verificação e atualização de calendário vacinal  3 3 3 27 

2. Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil  3 3 3 27 

3. Combate ao mosquito Aedes aegypti  3 3 2 18 

4. Álcool, tabaco, crack e outras drogas  3 3 2 18 

5. Prevenção das violências e acidentes  3 3 2 18 

6. Saúde bucal e aplicação de flúor  3 3 2 18 

7. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS  3 3 2 18 

8. Cultura de paz, cidadania e direitos humanos  3 2 2 12 

9. Saúde auditiva  3 2 2 12 

10. Atividades físicas e lazer  2 2 2 8 

11. Sinais de agravo de doenças em eliminação  2 2 2 8 

12. Saúde ocular e sinais de alteração  2 2 2 8 

II. OBJETIVOS      

1. Articulação de ações integradas  3 3 3 27 

2. Enfrentamento e redução de vulnerabilidades  3 3 3 27 

3. Efeitos sobre a formação integral  3 3 2 18 

4. Comunicação integrada e efetiva   3 3 2 18 

5. Estímulo e fortalecimento da participação social: escola, 

saúde, famílias 

 

3 3 2 18 

6. Promoção da saúde, prevenção de agravo e 

fortalecimento do trabalho em rede 

 

3 2 2 12 

7. Fortalecimento de um sistema de atenção social  3 2 2 12 

III. DIRETRIZES      
1. Cuidado ao longo do tempo  3 3 3 27 

2. Integração e articulação em rede  3 3 2 18 

3. Territorialidade  3 3 2 18 

4. Controle social  3 3 2 18 

5. Monitoramento e avaliação permanente  3 3 2 18 

6. Descentralização e respeito à autonomia federativa  3 2 2 12 

7. Interdisciplinaridade e intersetorialidade  3 2 2 12 

8. Integralidade  2 2 2 8 

IV. PLANEJAMENTO      

1. Diagnóstico local – contexto saúde  3 3 2 18 

2. Capacidade operativa das unidades de saúde  3 3 2 18 

3. Registros adequados no SISAB e gestão da informação  3 3 2 18 

4. Alinhamento com o currículo escolar e a política de 

educação integral 

 

3 2 2 12 

5. Diagnóstico local – contexto escolar  3 3 1 9 

6. Capacidade operativa das escolas  2 3 1 6 

Legenda: M = magnitude; P = prioridade; PP = potencial de participação 

Fonte: dados do estudo 

 

Dadas as dimensões do PSE analisadas no presente estudo (I. Ações; II. Objetivos; III. 

Diretrizes; IV. Planejamento), os componentes considerados prioritários à elaboração de 

indicadores para monitoramento e avaliação, em razão do potencial de participação, foram, 

respectivamente, Dimensão I: verificação e atualização de calendário vacinal; alimentação 

saudável e prevenção da obesidade infantil; Dimensão II: articulação de ações integradas; 

enfrentamento e redução de vulnerabilidades; Dimensão III: cuidado ao longo do tempo; 
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Dimensão IV: diagnóstico local – contexto saúde; capacidade operativa das unidades de saúde; 

registros adequados no SISAB e gestão da informação. 

No que tange às principais fragilidades e singularidades apontadas nos registros locais 

realizados pelas equipes das USF, as ações desenvolvidas a partir do PSE mostraram-se tímidas 

em relação à participação social nos territórios onde se dão.  

Em razão disso, muito embora outros componentes tenham sido reconhecidos como 

demandas de magnitude e prioridade altas, estes foram percebidos pelas equipes como sendo 

de moderado potencial de participação por parte da comunidade local (saúde, escola, família, 

parceiros). Considerando a necessidade de práticas gerenciais integradas, o potencial de 

participação repercute negativamente na elaboração de indicadores locais, no monitoramento 

efetivo e na avaliação por parte da gestão, no âmbito das USF (Baroni; Silva, 2022). 

Obtido a partir da moda, o desempenho de cada uma das dimensões e seus respectivos 

componentes abordados no presente estudo será apresentado pelas Tabelas de 4 a 13, de modo 

a permitir a identificação das métricas aplicadas e favorecer a compreensão da origem dos dados 

geradores da Tabela 3. 

 

Tabela 4 – Desempenho da dimensão I e seus componentes em relação à magnitude das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
GRAU DE 

MAGNITUDE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 

Desvio 

Padrão 

1. Combate ao mosquito Aedes aegypti 3 2,5 0,5 

2. Álcool, tabaco, crack e outras drogas 3 2,7 0,4 

3. Cultura de paz, cidadania e direitos humanos 3 2,5 0,7 

4. Prevenção das violências e acidentes 3 2,8 0,4 

5. Saúde bucal e aplicação de flúor 3 2,6 0,5 

6. Verificação e atualização de calendário vacinal 3 2,6 0,5 

7. Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil 3 2,7 0,4 

8. Saúde auditiva 3 2,3 0,7 

9. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS 3 2,7 0,4 

10. Atividades físicas e lazer 2 2,2 0,6 

11. Sinais de agravo de doenças em eliminação 2 2,3 0,4 

12. Saúde ocular e sinais de alteração 2 2,5 0,5 

Fonte: dados do estudo 

 

A Tabela 4 mostra que, dadas as demandas gerenciais, 75% das ações do PSE foram 

consideradas de alta magnitude pelos participantes. A média variou entre 2,2 e 2,8. O desvio 

padrão variou entre 0,4 e 0,7, tendo em vista as diferentes necessidades presentes nos territórios. 
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Tabela 5 – Desempenho da dimensão I e seus componentes em relação à prioridade das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
NÍVEL DE 

PRIORIDADE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 

Desvio 

Padrão 

1. Combate ao mosquito Aedes aegypti 3 2,7 0,4 

2. Álcool, tabaco, crack e outras drogas 3 2,6 0,5 

3. Prevenção das violências e acidentes 3 2,6 0,5 

4. Saúde bucal e aplicação de flúor 3 2,5 0,7 

5. Verificação e atualização de calendário vacinal 3 2,6 0,5 

6. Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil 3 2,5 0,7 

7. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS 3 2,5 0,5 

8. Saúde ocular e sinais de alteração 2 2,3 0,7 

9. Atividades físicas e lazer 2 2,2 0,6 

10. Cultura de paz, cidadania e direitos humanos 2 2,4 0,6 

11. Sinais de agravo de doenças em eliminação 2 2,1 0,7 

12. Saúde auditiva 2 2,4 0,6 

Fonte: dados do estudo 

 

Conforme Tabela 5, com nível de prioridade alto, 58,3% das ações foram consideradas 

potenciais à elaboração de indicadores. A média variou entre 2,1 e 2,7, e o desvio padrão, entre 

0,4 e 0,7. 

A ação relacionada à prática de atividade física foi considerada moderadamente 

prioritária no cenário em análise. No entanto, quando relacionada com a ação voltada à 

promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil (considerada prioritária), 

observou-se certo distanciamento no que tange à percepção dos gestores, em face da integração 

das ações para o alcance dos objetivos do referido programa. 
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Tabela 6 – Desempenho da dimensão I e seus componentes em relação ao potencial de 

participação a partir das demandas gerenciais do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 

2023 

 

AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
POTENCIAL DE 

PARTICIPAÇÃO 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 

Desvio 

Padrão 

1. Alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil 3 2,6 0,4 

2. Verificação e atualização de calendário vacinal 3 2,8 0,3 

3. Saúde bucal e aplicação de flúor 2 2,4 0,6 

4. Sinais de agravo de doenças em eliminação 2 2,0 0,7 

5. Prevenção das violências e acidentes 2 2,2 0,6 

6. Cultura de paz, cidadania e direitos humanos 2 2,2 0,6 

7. Álcool, tabaco, crack e outras drogas 2 2,2 0,7 

8. Atividades físicas e lazer 2 2,2 0,8 

9. Saúde ocular e sinais de alteração 2 2,0 0,7 

10. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS 2 2,3 0,4 

11. Saúde auditiva 2 2,2 0,7 

12. Combate ao mosquito Aedes aegypti 2 2,3 0,7 

Fonte: dados do estudo 

 

Em relação ao potencial de participação, consoante Tabela 6, o estudo indicou que 

83,3% dos componentes mostraram-se moderadamente potenciais à elaboração de soluções 

participativas. Esse aspecto pode explicar, hipoteticamente, limitações gerenciais para intervir 

nas situações de vulnerabilidade, destacadas inicialmente. A média variou entre 2,0 e 2,8, e o 

desvio padrão, entre 0,3 e 0,8. Vale frisar que as divergências de percepção que alcançaram 

maior nível estiveram relacionadas à prática de atividade física e lazer. 

 

Tabela 7 – Desempenho da dimensão II e seus componentes em relação à magnitude das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

OBJETIVOS DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA  
GRAU DE 

MAGNITUDE  

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Promoção da saúde, prevenção de agravo e fortalecimento do 

trabalho em rede 3 2,5 0,4 

2. Articulação de ações integradas 3 2,7 0,4 

3. Efeitos sobre a formação integral 3 2,6 0,4 

4. Fortalecimento de um sistema de atenção social 3 2,6 0,4 

5. Enfrentamento e redução de vulnerabilidades 3 2,9 0,2 

6. Comunicação integrada e efetiva  3 2,6 0,4 

7. Estímulo e fortalecimento da participação social: escola, 

saúde, famílias 3 2,7 0,4 

Fonte: dados do estudo 
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Como evidenciado na Tabela 7, todos os objetivos do programa foram considerados de 

alta magnitude. A média variou entre 2,5 e 2,9, e o desvio padrão, entre 0,2 e 0,4, sendo a 

dimensão em que se observou menor divergência de percepções entre os participantes neste 

quesito de análise. Enfrentar e reduzir vulnerabilidades foi o objetivo que apresentou maior 

média e menor desvio padrão, indicando uma percepção favorável à necessidade de medi-lo. 

 

Tabela 8 – Desempenho da dimensão II e seus componentes em relação à prioridade das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

OBJETIVOS DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
GRAU DE 

PRIORIDADE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Articulação de ações integradas 3 2,5 0,6 

2. Efeitos sobre a formação integral 3 2,2 0,7 

3. Enfrentamento e redução de vulnerabilidades 3 2,9 0,4 

4. Comunicação integrada e efetiva  3 2,6 0,4 

5. Estímulo e fortalecimento da participação social: escola, 

saúde, famílias 3 2,4 0,6 

6. Promoção da saúde, prevenção de agravo e fortalecimento do 

trabalho em rede 2 2,5 0,6 

7. Fortalecimento de um sistema de atenção social 2 2,3 0,6 

Fonte: dados do estudo 

 

De acordo com a Tabela 8, cerca de 71,4% dos objetivos foram reconhecidos pelo alto 

grau de prioridade em relação ao monitoramento e à necessidade de avaliação. O componente 

relacionado aos efeitos sobre a formação integral apresentou o maior desvio padrão, em 

consonância com os aspectos que participaram da construção do modelo visual do trabalho 

desenvolvido a partir do PSE (figura 10), no início dos trabalhos propostos pelo presente estudo.  

Em seguida, conforme exposto na Tabela 9, com potencial de participação 

essencialmente moderado, a articulação das ações integradas, bem como o enfrentamento e 

redução de vulnerabilidades, foram os objetivos que se destacaram como altamente potenciais 

à elaboração de soluções participativas. A média variou entre 1,9 e 2,2, e o desvio padrão, entre 

0,5 e 0,8, dadas as singularidades territoriais e seus respectivos potenciais de participação que 

pululam neste contexto. 
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Tabela 9 – Desempenho da dimensão II e seus componentes em relação ao potencial de 

participação a partir das demandas gerenciais do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 

2023 

 

OBJETIVOS DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
POTENCIAL DE 

PARTICIPAÇÃO 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Articulação de ações integradas 3 2,1 0,8 

2. Enfrentamento e redução de vulnerabilidades 3 2,2 0,7 

3. Promoção da saúde, prevenção de agravo e 

fortalecimento do trabalho em rede 2 2,1 0,5 

4. Efeitos sobre a formação integral 2 1,9 0,7 

5. Fortalecimento de um sistema de atenção social 2 2,0 0,7 

6. Comunicação integrada e efetiva  2 2,0 0,7 

7. Estímulo e fortalecimento da participação social: escola, 

saúde, famílias 2 2,0 0,7 

Fonte: dados do estudo 

 

Já na Tabela 10, verifica-se que as diretrizes do programa foram consideradas como 

sendo de magnitude alta, ao mesmo tempo em que a reflexão sobre elas provocou divergência 

de percepções entre os gestores participantes. A média variou entre 2,2 e 2,5, e o desvio padrão, 

entre 0,6 e 0,8. Intimamente relacionado aos aspectos levantados a partir da tempestade de 

ideias e das informações descritas nos relatórios elaborados pelas equipes de saúde, observou-

se certo distanciamento entre o cotidiano de práticas e as diretrizes do PSE, o qual será discutido 

adiante. 

 

Tabela 10 – Desempenho da dimensão III e seus componentes em relação à magnitude das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

DIRETRIZES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
GRAU DE 

MAGNITUDE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Descentralização e respeito à autonomia federativa 3 2,2 0,8 

2. Integração e articulação em rede 3 2,3 0,7 

3. Territorialidade 3 2,3 0,7 

4. Interdisciplinaridade e intersetorialidade 3 2,4 0,6 

5. Integralidade 2 2,3 0,6 

6. Cuidado ao longo do tempo 3 2,5 0,8 

7. Controle social 3 2,3 0,7 

8. Monitoramento e avaliação permanente 3 2,5 0,7 

Fonte: dados do estudo 
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Tabela 11 – Desempenho da dimensão III e seus componentes em relação à prioridade das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

DIRETRIZES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA  
NÍVEL DE 

PRIORIDADE  

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Integração e articulação em rede 3 2,3 0,7 

2. Territorialidade 3 2,4 0,8 

3. Cuidado ao longo do tempo 3 2,3 0,9 

4. Controle social 3 2,3 0,7 

5. Monitoramento e avaliação permanente 3 2,4 0,8 

6. Descentralização e respeito à autonomia federativa 2 1,9 0,8 

7. Interdisciplinaridade e intersetorialidade 2 2,4 0,6 

8. Integralidade 2 2,3 0,6 

Fonte: dados do estudo 

 

Observa-se, na Tabela 11, que as diretrizes do programa foram consideradas prioritárias 

em 62,5% de seus componentes. A média variou entre 1,9 e 2,4, e o desvio padrão, entre 0,6 e 

0,9, indicando divergências de percepção entre os participantes. O maior desvio padrão foi 

observado no que se refere ao cuidado ao longo do tempo, diretamente ligado à atenção 

integrada e contínua a partir das ações desenvolvidas ao longo da trajetória escolar. 

 

Tabela 12 – Desempenho da dimensão III e seus componentes em relação ao potencial de 

participação a partir das demandas gerenciais do PSE, n=11, Campo Grande-MS 

- 2023 

 

DIRETRIZES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
POTENCIAL DE 

PARTICIPAÇÃO  

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Cuidado ao longo do tempo 3 2,0 0,9 

2. Descentralização e respeito à autonomia federativa 2 2,0 0,7 

3. Integração e articulação em rede 2 1,9 0,7 

4. Territorialidade 2 1,9 0,7 

5. Interdisciplinaridade e intersetorialidade 2 2,1 0,7 

6. Integralidade 2 2,0 0,7 

7. Controle social 2 1,9 0,9 

8. Monitoramento e avaliação permanente 2 1,9 0,8 

Fonte: dados do estudo 

 

Expresso na Tabela 12, o potencial de participação mostrou-se essencialmente 

moderado, mas o cuidado ao longo do tempo destacou-se como a diretriz com alto potencial 

para estabelecimento de soluções participativas quanto à elaboração de indicadores de 
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monitoramento e avaliação. A média variou entre 1,9 e 2,1, e o desvio padrão, entre 0,7 e 0,9, 

o que indicou divergência de percepções entre os participantes e contrariou a percepção deles 

em relação ao potencial de participação, considerado alto na análise deste componente.  

Tais divergências estiveram alinhadas à literatura, a qual expôs aspectos negativos à 

construção da intersetorialidade, dentre os quais se destacaram a falta de intimidade de gestores 

com a articulação entre saberes presentes nas comunidades e a sustentabilidade das ações 

executadas no âmbito do PSE (Chiari et al., 2018; Farias et al., 2016; Schneider; Magalhães; 

Almeida, 2022). 

Com média de 1,9 e elementos fundamentais apontados na elaboração do modelo lógico, 

a integração e articulação em rede mostrou-se ainda distante dos cenários de práticas, muito 

embora o componente territorialidade tenha sido a diretriz que recebeu maior atenção, de acordo 

com os achados. O mapeamento de vulnerabilidades territoriais e a identificação de 

potencialidades, explicitadas na ocasião da tempestade de ideias, representou movimento 

importante das equipes de saúde rumo à construção da intersetorialidade, a qual se mostrou, de 

acordo com os resultados, ainda distante do planejamento atual (vide Tabela 1, Planejamento, 

Componentes 5 e 6). 

A I Semana Saúde na Escola, de acordo com os registros, representou estratégia de 

participação e controle social, contou com apoio de universidades e favoreceu a discussão de 

limitações que ainda comprometem o desenvolvimento do PSE (Campo Grande, 2022a). 

Estabelecer momentos para compartilhamento de experiências representa uma carência no 

âmbito do programa, a qual se deve, dentre outros aspectos, à falta de protagonismo das escolas, 

ao distanciamento das famílias em relação às ações, e à sobrecarga de trabalho vivenciada pelas 

equipes de saúde (Santos; Adinolfi, 2022). 

De acordo com Silva (2019), o monitoramento e a avaliação permanente se traduzem 

como uma diretriz valorosa para a continuidade do programa. No entanto, o estudo identificou 

registros locais realizados sem frequência predefinida e/ou qualquer padronização, além de 

incompletos quanto às descrições necessárias à utilização do SISAB, através da Ficha de 

Atividade Coletiva. Isso indica a necessidade de capacitação por parte das equipes de saúde, 

bem como de “momentos” para educação permanente, de modo a integrar saúde e educação. 

Em consonância com a literatura, favorecer encontros para educação permanente e padronizar 

o registro de informações são desafios gerenciais que limitam a articulação intersetorial para a 

promoção da saúde (Rumor et al., 2022). 
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Não foi identificado nenhum instrumento de gestão para discussão de demandas 

gerenciais no contexto local, e tal lacuna pode explicar o interesse do GTI-M em aderir à 

aplicação da metodologia participativa na construção do instrumento de coleta de dados para o 

presente estudo, a partir da adaptação do método Delphi. Com repercussões positivas para a 

gestão pública, a avaliação participativa valoriza o debate coletivo e viabiliza a construção de 

alternativas mais sensíveis e duradouras (Paim; Kovaleski; Moretti-Pires, 2016). 

 

Tabela 13 – Desempenho da dimensão IV e seus componentes em relação à magnitude das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

AÇÕES DE PLANEJAMENTO DO PROGRAMA 

SAÚDE NA ESCOLA 

GRAU DE 

MAGNITUDE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Diagnóstico local – contexto escolar 3 2,7 0,4 

2. Diagnóstico local – contexto saúde 3 2,4 0,6 

3. Capacidade operativa das unidades de saúde 3 2,3 0,8 

4. Alinhamento com o currículo escolar e a política de 

educação integral 3 2,3 0,7 

5. Registros adequados no SISAB e gestão da informação 3 2,2 0,7 

6. Capacidade operativa das escolas 2 2,0 0,7 

Fonte: dados do estudo 

 

A dimensão do planejamento destacou-se por apresentar elevada magnitude e 

prioridade. No entanto, foi a única entre as dimensões avaliadas a registrar baixo potencial de 

participação (33,3% de seus componentes). Esse resultado está diretamente relacionado ao 

limitado engajamento das escolas no processo de diagnóstico local e à restrita capacidade 

operativa observada. Essa correlação é evidenciada nas Tabelas 13, 14 e 15. 

 

Tabela 14 – Desempenho da dimensão IV e seus componentes em relação à prioridade das 

demandas gerenciais a partir do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 2023 

 

AÇÕES DE PLANEJAMENTO DO PROGRAMA 

SAÚDE NA ESCOLA 

NÍVEL DE 

PRIORIDADE 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Diagnóstico local – contexto escolar 3 2,4 0,6 

2. Diagnóstico local – contexto saúde 3 2,4 0,6 

3. Capacidade operativa das escolas 3 2,1 0,8 

4. Capacidade operativa das unidades de saúde 3 2,4 0,7 

5. Registros adequados no SISAB e gestão da informação 3 2,2 0,8 

6. Alinhamento com o currículo escolar e a política de 

educação integral 2 2,0 0,7 

Fonte: dados do estudo 
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O nível de divergência entre os gestores também se destacou, variando entre 0,7 e 0,8 

em relação à média. 

 

Tabela 15 – Desempenho da dimensão IV e seus componentes em relação ao potencial de 

participação a partir das demandas gerenciais do PSE, n=11, Campo Grande-MS - 

2023 

 

AÇÕES DE PLANEJAMENTO DO PROGRAMA 

SAÚDE NA ESCOLA 

POTENCIAL DE 

PARTICIPAÇÃO 

MÉTRICAS 

APLICADAS 

Média 
Desvio 

Padrão 

1. Diagnóstico local – contexto saúde 2 2,0 0,7 

2. Capacidade operativa das unidades de saúde 2 2,0 0,7 

3. Alinhamento com o currículo escolar e a política de 

educação integral 2 2,0 0,7 

4. Registros adequados no SISAB e gestão da 

informação 2 1,9 0,7 

5. Diagnóstico local – contexto escolar 1 2,0 0,8 

6. Capacidade operativa das escolas 1 1,7 0,8 

Fonte: dados do estudo 

 

Os achados estiveram alinhados com a literatura, destacando-se o protagonismo do setor 

da saúde, o baixo estímulo à participação juvenil no planejamento das ações nos territórios e os 

planejamentos que não incorporaram as prioridades vivenciadas no âmbito das escolas, de 

modo a explicar as possíveis repercussões negativas das práticas gerenciais relacionadas ao 

desenvolvimento do PSE (Bueno; Köptcke, 2022; Gonçalves; Ferreira; Rossi, 2022; Santos; 

Adinolfi, 2022). 

A construção de espaços coletivos em que se possam compartilhar saberes e práticas, 

bem como favorecer a análise crítica e reflexiva dos profissionais envolvidos para melhor 

intervir nos processos relacionados ao PSE, compõe as atribuições do GTI-M, de modo a 

favorecer a intersetorialidade em sua execução (Fernandes et al., 2022). 

Considerando o mapeamento de vulnerabilidades realizado pelas equipes de saúde, a 

magnitude e o nível de prioridade das ações desenvolvidas a partir do PSE, é possível afirmar 

que as variadas formas de apresentação da violência, a gravidez na adolescência e a presença 

de IST/AIDS, o uso de crack e outras drogas, tabaco e álcool (dentro e fora das dependências 

das escolas), a obesidade e a insegurança alimentar, a não adesão às vacinas e consequente 

atraso na completude dos ciclos vacinais, a ocorrência dos casos de dengue, bem como a 

identificação de criadouros do mosquito Aedes aegypti nas comunidades, foram fragilidades 

sociais apontadas em quase todos os distritos sanitários, com exceção do Distrito Centro, o qual 

apontou somente a vulnerabilidade emocional, sem especificações (Campo Grande, 2022b). 
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Destaca-se, neste ínterim, que a violência está no trânsito, permeando o caminho até a 

escola, está no comportamento agressivo de pais e familiares, na falta de cuidado que permite 

acesso a armas de fogo e seu manuseio acidental por crianças e adolescentes, no bullying, no 

desrespeito ao desenvolvimento da sexualidade e suas especificidades. Este último aspecto é de 

grande relevância para a saúde pública, dado que a negligência relacionada ao acesso à 

educação sexual e reprodutiva se ancora na baixa escolaridade dos pais, na cultura familiar e 

seus tabus, na formação deficitária de docentes em relação ao tema, na dificuldade de oferta e 

acesso aos métodos contraceptivos e no distanciamento da educação em saúde em relação ao 

uso de estratégias mais inclusivas, implicando diretamente na perspectiva de futuro dessa 

população, principalmente para jovens do sexo feminino (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, 2022; Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

2022b). 

Por sua vez, a banalização do uso e abuso de álcool e outras drogas representa mola 

propulsora para os riscos de agravo à saúde, alcançando jovens de todo o país (Gomes Júnior; 

Silva, 2021; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2022). 

Essas problemáticas aumentaram a insegurança dos escolares, o que é mais evidente nas 

regiões periféricas, como é o caso dos territórios onde se encontram as escolas prioritárias do 

município. Em 2019, cerca de 17% dos estudantes brasileiros matriculados em escolas públicas 

deixaram de ir à escola por não se sentirem seguros, seja no trajeto ou nas dependências 

institucionais. Nas escolas particulares, esse índice foi de 7,4% (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, 2022). 

A perenidade da violência favorece a elevação dos riscos de autolesão e suicídio, além 

de perpetrar interações sociais negativas, com propensão à formação de grupos violentos. Tem 

efeito direto na autoestima e, nas linhas mais ampliadas, na manutenção das desigualdades 

sociais e na retroalimentação da violência urbana (Anunciação et al., 2022). 

Muito embora as redes de apoio social apresentem inúmeras limitações, que vão desde 

a instituição dos serviços até a aplicação efetiva de recursos, vale frisar que o reconhecimento 

dos gestores, nas esferas municipal, estadual e federal, quanto à magnitude do problema e à 

importância das estratégias de prevenção com envolvimento das comunidades é imprescindível 

para integração dos serviços e fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS) (Anunciação 

et al., 2022; Brasil, 2017). 
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A implementação do PSE e o êxito de suas ações dependem da identificação de 

prioridades e sua contextualização com as demandas de cada território, em consonância com a 

participação da comunidade (Chiari et al., 2018). 

Os determinantes sociais protagonizam a construção das condições de saúde da 

população, dentre as quais está o cuidado com o ambiente e o manejo intersetorial de 

arboviroses (Faria; Alvarez; Santos, 2023). Nesse sentido, abordar sua prevenção nas escolas 

implica criar espaços de discussão e exemplificação para construir um processo informativo 

que se estenda a ambientes coletivos. E, para que isso ocorra, é necessário considerar saberes 

comunitários, aspectos culturais, além do repertório dos profissionais de saúde e de educação, 

a fim de estabelecer práticas de cuidado com o ambiente doméstico (Fernandes et al., 2022; 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2022b). 

Especificamente em relação a arboviroses, na prática, a efetividade das ações educativas 

deve transcender os muros da escola, propiciando meios adequados de conhecer, compreender 

e realizar ações de identificação e eliminação do mosquito Aedes aegypti, em razão da 

aprendizagem significativa acerca dos riscos à saúde individual e coletiva (Gomes Júnior; Silva, 

2021) — o que ainda ocorre de maneira tímida no município, de acordo com os achados 

expostos na Tabela 1. 

Para que estes e outros objetivos do PSE sejam alcançados, é fundamental reconhecer a 

importância de suas diretrizes. São elas que balizam a implementação e o desenvolvimento do 

programa, estabelecendo normativas que permitam a estruturação dos serviços nos municípios 

(Brasil, 2007). 

Assim, identificar as lacunas entre as diretrizes e a atenção a elas dedicada por parte da 

gestão mostra-se um passo considerável para a realização de uma análise crítica e reflexiva dos 

processos gerenciais, bem como para a reestruturação dos serviços e harmonia com as tessituras 

territoriais (Corrêa; Toassi; Firmino, 2018; Fernandes et al., 2022). 

Visto que nenhum sistema educacional pode ser eficiente se não for capaz de promover 

a saúde e o bem-estar de seus estudantes, observar e melhorar o trabalho em rede nessa 

perspectiva se mostra imprescindível (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura, 2022b). A partir dos resultados apresentados, reflexões acerca das diretrizes 

do PSE indicaram percepções moderadamente potenciais para movimentos interdisciplinares, 

característica que pode ser um limitador da gestão desenvolvida pelo GTI-M, em face da 

necessidade de identificar mecanismos integradores que favoreçam o estabelecimento de 

práticas gerenciais mais horizontais e descentralizadas (Wachs et al., 2022). 
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Para Silva (2019), o PSE representa um marco na atenção à saúde do escolar. É uma 

proposta genuinamente brasileira, que prevê a construção de respostas às iniquidades a que se 

expõe essa população, com vistas à superação e à plenitude do desenvolvimento escolar. 

Formulado e estruturado à luz da intersetorialidade, representa a garantia da integralidade do 

cuidado, tendo como lócus de desenvolvimento o conhecimento sensível acerca das 

singularidades que pululam nas tessituras dos “brasis” encontrados nos limites territoriais do 

Brasil (Rumor et al., 2022; Fernandes et al., 2022).  

No entanto, visto que o alcance dos objetivos está intimamente ligado à atenção que se 

dá às diretrizes do programa, e estas, ao planejamento intersetorial, é fundamental reconhecer 

que o êxito dessa construção ocorre proporcionalmente alinhado aos investimentos na formação 

de núcleos técnicos para estabelecer agendas de educação permanente, as quais devem envolver 

as esferas da saúde e da educação, bem como parceiros reconhecidos pelo seu potencial de 

articulação e fortalecimento do trabalho em rede (Andrade et al., 2022; Chiari et al., 2018; 

Sousa; Esperidião; Medina, 2017). 

Nesse quesito, olhando os resultados obtidos a partir do estudo, bem como suas 

entrelinhas, nas quais se destacam o mapeamento de vulnerabilidades pelas equipes de saúde e 

a não adesão das escolas prioritárias, o município ainda está distante de um gerenciamento que 

fortaleça um sistema de atenção social dedicado a essa população. Muito embora tenha havido 

grande esforço para qualificar o trabalho em saúde desenvolvido a partir do PSE no início da 

implementação, destacando-se o estabelecimento de parcerias com universidades e outras 

instituições, o que se extraiu dos relatórios locais pode ser descrito como uma iniciativa potente, 

mas que não evoluiu em razão da sobrecarga de trabalho e da falta de protagonismo por parte 

das escolas (Campo Grande, 2022b). 

Distante das diretrizes, profissionais gestores e executores das ações do PSE percebem 

dificuldades para alcançar os objetivos do programa (Silva, 2019). Essa situação é caracterizada 

pelos valores identificados de desvio padrão ao longo das análises, em todos os itens, do 

presente estudo.  

A priorização de práticas assistenciais, pautadas na lógica da regulamentação e no 

repasse de recursos, impede a consolidação da intersetorialidade. Estudos conduzidos na 

perspectiva do PSE indicaram moderada dificuldade para alcançar os objetivos, a qual está 

diretamente relacionada à não atenção às suas diretrizes (Baroni; Silva, 2022; Cavalari Neto et 

al., 2019; Corrêa; Toassi; Firmino, 2018; Rumor et al., 2022; Silva, 2019; Sousa; Esperidião; 

Medina, 2017). 
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Com isso, o sustento da aprendizagem significativa, na perspectiva da promoção à 

saúde, mostra-se desafiador e se afasta da plenitude na medida em que as políticas 

governamentais que garantem o repasse de recursos desconsideram a necessidade de planejar e 

repensar as ações implementadas com base nas normativas que participaram de sua idealização. 

Dependendo da estrutura da gestão, o encadeamento lógico dos processos se dispersa, em razão 

de desconhecimento de seus eixos norteadores, descontinuidade de ações, esmorecimento de 

seus executores e formação deficitária em relação aos aspectos normativos fundamentais, 

conduzindo as ideias renovadoras à “síndrome do engavetamento” (Contandriopoulos et al., 

1997; Silva, 2019). 

Entender a evolução do PSE tendo por base tais aspectos faz-se importante para 

consolidar as ações na perspectiva da intersetorialidade e garantir a superação de 

vulnerabilidades a partir da educação em saúde e de estratégias de promoção e prevenção 

(Gomes Júnior; Silva, 2021). 

Vale lembrar que o discurso higienista ainda é muito presente no cotidiano de práticas, 

sendo frequente observar sua influência nas entrelinhas das ações e no enfrentamento de velhos 

e novos problemas de saúde, os quais abarcam sarampo, cólera e dengue (década de 80), bem 

como zika, chikungunya e Covid-19. O estudo também lançou luz sobre esse aspecto, 

identificando tais características na tempestade de ideias, no mapeamento de vulnerabilidades 

e nos registros das atividades. Diante do exposto, é preciso revisitar saberes e investir na 

formação de equipes, a fim de superar limitações associadas ao discurso (já ultrapassado) e 

caminhar na perspectiva da construção da escola promotora de saúde, conforme destaca Silva 

(2019). 

A Pandemia de Covid-19 desafiou autoridades da saúde em razão de sua magnitude, 

letalidade e capacidade de disseminação e mutação. As restrições sociais por ela impostas 

desencadearam atrasos profundos em todos os setores, dentre os quais se destaca a educação. 

Cada governo respondeu às demandas segundo suas inclinações, nem sempre em consonância 

com as recomendações da Organização Mundial de Saúde (Organização Pan-Americana de 

Saúde, 2021). Nesse sentido, o planejamento de ações voltadas aos escolares, em especial, deve 

incorporar, na retomada, dentre outros aspectos, o engajamento de todos os envolvidos 

(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2022a). Assim, será 

possível estabelecer estratégias factíveis para enfrentar os prejuízos no campo da saúde que, 

fatidicamente, influenciarão o desenvolvimento das potencialidades dessa população (Dias; 
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Pinto, 2020; Menezes, 2021; Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura, 2022a). 

 O Termo de Compromisso representa a principal ferramenta norteadora para que 

estados e municípios possam melhor desenhar a reorientação dos serviços neste contexto, 

considerando os desfechos sociais a partir da Covid-19, a efetividade da aplicação dos recursos, 

o dimensionamento de equipes, a superação da subutilização dos espaços públicos potenciais 

para ações de saúde na escola e a inclusão de outros atores no planejamento anual do referido 

programa (Santos; Adinolfi, 2022). 

No município de Campo Grande-MS, segundo o Termo de Compromisso para o ciclo 

2021-2022, foram ações obrigatórias a prevenção à Covid-19 e a promoção da alimentação 

saudável com prevenção da obesidade infantil. Dentre as 12 ações previstas e relacionadas a 

partir do esforço interministerial, as equipes de saúde precisam selecionar mais uma ação 

obrigatória, totalizando três ações obrigatórias, segundo as necessidades do território em que se 

dão as práticas (Campo Grande, 2022a). 

Nesses termos, a possível divergência de interesses entre as Secretarias de Saúde e de 

Educação comprometeu, justamente, a principal diretriz do PSE: a intersetorialidade. As 

demandas identificadas nos territórios, e descritas pelas equipes de saúde, nem sempre 

estiveram alinhadas às ações obrigatórias e, portanto, desenvolvidas nas escolas, conforme 

relatórios locais e Ficha de Atividade Coletiva — divergências que têm sido abordadas por 

diversos autores. Muito embora o Termo de Compromisso seja um registro importante dos 

acordos firmados, a discussão plural com atores-chave ainda se mostra distante quando se trata 

de aspectos operativos e, outrossim, torna-se entrave à sua efetiva implementação (Lopes; 

Nogueira; Rocha, 2018; Rumor et al., 2022; Silva, 2019; Sousa; Esperidião; Medina, 2017). 

De acordo com a UNESCO (2022b), promover a saúde nas escolas deve preconizar 

adesão a cinco passos importantes para a implementação das ações, a saber: conhecer diretrizes 

e estabelecer equipes; realizar diagnóstico local em cada um dos territórios de atuação; 

selecionar as estratégias mais contextualizadas; implementar o modelo e acompanhá-lo 

periodicamente; e identificar limitações e refinar o manejo, com vistas às melhorias 

sistematizadas (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 2022b). 

Ao considerar características relacionadas à gestão desses processos, é possível estabelecer uma 

percepção ampliada das dimensões que envolvem a promoção da saúde na escola, como mostra 

a Figura 12.  
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Figura 12 – Dimensões consideradas na gestão de Escolas Promotoras de Saúde, segundo a 

OPAS 

 
Fonte: Moysés (2005) 

 

Dada a complexidade organizacional do PSE, é impositivo integrar saberes e práticas 

para a superação do distanciamento entre aspectos normativos e operativos, e, com isso, 

prospectar a possibilidade de estabelecer planejamentos anuais mais propositivos, em resposta 

às vulnerabilidades vivenciadas pelas equipes de saúde. Para isso, a inclusão da comunidade 

escolar se mostra como um divisor de águas (Fernandes et al., 2022; Gonçalves; Ferreira; Rossi, 

2022; Oliveira et al., 2022). 

Dessa forma, é nítido que a participação social representa um dos pilares que sustentam 

a implementação do PSE. Muito embora os escolares sejam multiplicadores potenciais no seio 

de suas famílias, a proximidade dos serviços de saúde e de educação com as comunidades 

estabelece condições favoráveis à formação de vínculos e representa solo fértil para a 

cooperação e sustentabilidade das ações de promoção à saúde (Sousa; Esperidião; Medina, 

2017). 

Uma demonstração dessa relação de dependência é a necessidade de adesão às 

campanhas de vacinação e atualização do calendário vacinal, para controle e erradicação de 

doenças infectocontagiosas e imunopreveníveis (Brasil, 2011). O distanciamento entre as 

comunidades e os serviços de saúde, associado a movimentos de promoção da desinformação, 

tem trazido prejuízos relacionados a esse aspecto (Vommaro, 2021). 

Com alto potencial de participação e baixo desvio padrão, a referida temática 

relacionada às ações do PSE alcançou resultados positivos e favoráveis à avaliação, de acordo 

com os achados. 

Dada a natureza dos problemas identificados e as prioridades de gestão, conhecer as 

potencialidades em relação às soluções participativas permitiu lançar luz sobre os aspectos do 
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programa que demandam maiores investimentos para aproximação com a comunidade escolar. 

Esta se mostrou, no presente estudo, distante do planejamento, do desenvolvimento, do 

monitoramento e das possibilidades de avaliação, não somente em razão da Pandemia de Covid-

19 e seus desdobramentos, mas também em face da subutilização de seu potencial, 

possivelmente decorrente das limitações à formação específica dos educadores e às práticas 

gerenciais atualmente desenvolvidas.  

É mister considerar que as soluções participativas são investimentos não monetários, 

relacionados diretamente com o desenvolvimento das ações e sua significância frente às 

problemáticas vivenciadas nos territórios. Representam um modo inteligente de garantir a 

efetividade da gestão pública (Furtado et al., 2021). 

A observância dos valores da média e do desvio padrão, indicados nas tabelas 

anteriormente apresentadas, permitiu contextualizar os resultados advindos da aplicação do 

questionário com os apontamentos resultantes da tempestade de ideias e da elaboração do 

modelo lógico, desenvolvidos no início dos trabalhos. 

Sobre isso, é possível afirmar que as ações respectivas à vacinação e à alimentação 

saudável se mostraram mais favoráveis ao estabelecimento de parcerias e de apoio da referida 

comunidade. As demais ações foram consideradas moderadamente potenciais. Neste grupo, o 

desvio padrão evidenciou a pluralidade de cenários de práticas e as divergências de percepção 

entre os gestores, principalmente em relação à saúde bucal, ao direito sexual e reprodutivo e ao 

enfrentamento da dengue a partir da educação em saúde. 

Destaca-se que são muitos os desafios, haja vista que as possibilidades de atuação não 

são lineares (Rumor et al., 2022). Isso quer dizer que há, no mesmo distrito sanitário, 

possibilidades de realizar ações sobre IST/AIDS e gravidez não planejada em determinadas 

escolas, ao mesmo tempo que, em outras, o tema divide opiniões entre educadores e pais, 

desencadeando conflitos e inviabilizando sua continuidade, ainda que tais ações respondam às 

demandas locais (Campo Grande, 2022a). 

O mesmo ocorre com o tema das drogas e da violência. Territórios que convivem com 

essas problemáticas as percebem entranhadas no contexto familiar de tal modo, que inibem a 

iniciativa das escolas de incluir o tema em seus projetos pedagógicos, dificultando a promoção 

da saúde neste quesito (Silva, 2019). É o caso, por exemplo, das escolas que coabitam com 

unidades prisionais, visto que pais e/ou outros familiares são egressos ou integrantes desse 

segmento social, privado de liberdade, como foi destacado no mapeamento de vulnerabilidades 

realizado pelas equipes de saúde. 
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Reconhecer-se como parte do processo de territorialização constitui-se como objeto e 

objetivo das práticas de fomento ao protagonismo juvenil, tão difundido na instituição do PSE. 

Diretamente ligados ao exercício da cidadania, a participação e o empoderamento desse público 

representam caminho sustentável na produção das transformações mais efetivas, considerando 

as nuances geradoras de vulnerabilidades (Bueno; Köptcke, 2022). 

Em se tratando de transformações mais efetivas, não se pode desvinculá-las da 

necessidade de revisitar constantemente suas diretrizes e buscar, dentre outros mecanismos de 

incorporação, a possibilidade de incluir a participação da comunidade no desenho ético e 

político presente neste cenário de práticas (Rumor et al., 2022). 

As interpretações dos gestores acerca do controle social, monitoramento e avaliação do 

PSE foram aquelas que apresentaram menor potencial participativo, o que justifica a dificuldade 

de instituir uma cultura local de avaliação permanente, considerando registros adequados, 

qualificadores de ação e fidedignos, em razão de suas origens. 

No que diz respeito aos benefícios prospectados a partir do PSE, Oliveira et al. (2022) 

destacam a necessidade de buscar meios de aproximação positivos o suficiente para que a 

comunidade escolar se perceba como protagonista das mudanças almejadas em relação à saúde 

e à qualidade de vida dos escolares. Nesse sentido, a Semana Saúde na Escola, de acordo com 

a Portaria nº 798, de 17 de junho de 2015, representa estratégia potencial para integração da 

tríade saúde – escola – comunidade, desenvolvendo ações acerca de temas que surgem das 

demandas locais em todo o país. 

A identificação de lacunas e avanços a partir do desenvolvimento do programa nasce de 

um planejamento intersetorial que considere os indicadores locais e o recorte epidemiológico 

sob o qual se desenham as políticas de saúde. Contudo, considerando a Portaria nº 1.055, de 

2017, que reorienta o PSE, registrar adequadamente as informações produzidas representa elo 

exitoso para o fortalecimento de um sistema de atenção integral (Rumor et al., 2022). 

Este ainda é um desafio no município de Campo Grande-MS, cujos registros se 

mostraram aquém do esperado para subsidiar, por exemplo, uma futura avaliação econômica 

e/ou análise dos efeitos do programa sobre as condições de saúde dos estudantes, ou, ainda, 

sobre a sua formação integral, pois, de acordo com Rocha et al. (2021), a qualidade da 

informação gerada nos serviços de saúde é caminho seguro para prospecção de gastos e análise 

de efetividade. 

Ante o exposto, buscar soluções participativas inclui refletir coletivamente, no berço da 

gestão, sobre os modelos de atenção que estão sendo produzidos, uma vez que o levantamento 
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das necessidades em saúde, em cada uma das escolas pactuadas, deve ser entendido como mola 

propulsora à tomada de decisões. Além disso, gerar informações de qualidade, tendo por base 

o planejamento de atividades, o controle de encaminhamentos, a devolutiva de resultados e o 

monitoramento periódico (e refinado) com vistas à avaliação, é responsabilidade inescapável 

quando se espera promover saúde na escola, em consonância com a Agenda 2030 e os desafios 

por ela impostos (Gonçalves; Ferreira; Rossi, 2022; Oliveira et al., 2022). 

 

5.2 PSE no município de Campo Grande: carência de indicadores 

 

O PSE representa a possibilidade de potencializar a sinergia das ações de promoção à 

saúde e de ampliar as chances de resultados mais positivos e duradouros. Como produto, 

implica a ocorrência de dias saudáveis para a vida em comunidade, a qual se mostra complexa 

e carente de estratégias que considerem suas prioridades (Sousa; Esperidião; Medina, 2017). 

Dados municipais apontaram que, em 2022, o PSE alcançou 71.439 estudantes, graças 

ao trabalho de 401 equipes vinculadas (Campo Grande, 2022b). Todavia, de acordo com os 

dados disponíveis no SISAB, referentes ao município (sem aplicação de filtros), entre janeiro e 

dezembro do mesmo ano, como citado anteriormente, o alcance das ações suplanta o referido 

quantitativo (sem especificações), indicando a necessidade de identificar a origem de tais 

discrepâncias e garantir a fidedignidade dos dados que alimentam o referido sistema. 

Essa e outras situações são desafios que ampliam as dificuldades em estabelecer o 

prontuário eletrônico, importante iniciativa para favorecer a avaliação das estratégias aplicadas 

no Sistema Único de Saúde, dentre elas, o PSE (Fernandes et al., 2022). 

A portaria que reorientou o programa, em 2017, contemplou o aumento do repasse e a 

desburocratização em relação aos municípios. Entretanto, o planejamento deve incluir ações de 

interesse em consonância com o desenho epidemiológico, considerando as 12 ações 

predefinidas no plano de realização das atividades em todas as escolas pactuadas (Brasil, 2017). 

O repasse ocorre anualmente, em parcela única, através do Piso Variável da Atenção 

Básica (PAB Variável). Para cada grupo de 600 estudantes, o valor repassado é de R$ 5.676. 

Para cada intervalo entre 1 e 800 estudantes inscritos que suplantarem o número inicial de 600, 

o valor repassado é de R$ 1 mil (Brasil, 2017). 

Muito embora não tenha sido objetivo do presente estudo, não foram encontrados 

registros detalhados que permitam, minimamente, identificar quais ações demandam mais 

recursos, bem como quais regiões sanitárias requerem investimentos mais robustos. Também 
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não é possível dizer, com os dados existentes, se o repasse é suficiente para alcançar os objetivos 

no que tange à integralidade do cuidado ao longo do tempo. 

O monitoramento do PSE utiliza os dados registrados no SISAB e considera as metas 

definidas no planejamento municipal. Para qualificar o repasse de recursos, o qual ocorre a 

partir de condicionalidades, o Ministério da Saúde utiliza três indicadores, a saber: I. 

Quantidade de tipo de ações: mede a variedade de ações realizadas pela escola; II. Cobertura 

de ações de combate ao mosquito Aedes aegypti: mede a cobertura de ações de combate ao 

mosquito Aedes aegypti no total de escolas pactuadas; III. Cobertura do PSE: mede a cobertura 

do PSE no total de escolas pactuadas (Brasil, 2017; Fernandes et al., 2022). 

A Ficha de Atividade Coletiva é a ferramenta utilizada para registrar as ações 

desenvolvidas no contexto do PSE, as quais podem ser classificadas como “ação de educação 

em saúde”, “atendimento em grupo”, “avaliação/procedimento coletivo” ou “mobilização 

social” (Brasil, 2017; Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). O registro se concentra na esfera da 

saúde, centralizando as iniciativas plurais no modelo biomédico (Dallacosta et al., 2022). 

Entender o SUS como um “comprador” de serviços permite considerar como “custo” 

todo repasse de recursos efetuado para garantir atenção à saúde e qualidade do cuidado, que, 

por isso, deve ser computado como gasto direto e/ou indireto coberto pelo sistema (Andrade et 

al., 2022; Brasil, 2009). 

Nessa perspectiva, múltiplos horizontes temporais podem ser aplicados para prospectar 

resultados que impactem efetivamente a produção da saúde. As intervenções devem ser 

avaliadas periodicamente, valendo-se de análises plurais que considerem custos e benefícios 

(Brasil, 2009; Fontenele et al., 2017). 

Para Ferreira, Cassiolato e Gonzales (2009), a administração pública não pode manter 

“velhos moldes de gestão”, sendo necessário modernizar e incluir instrumentos que permitam, 

de fato, avaliar. Em relação ao PSE, é fundamental reconhecer a necessidade de calcular os 

investimentos em relação às mudanças que seu desenvolvimento pode provocar na qualidade 

de vida da população escolar. O desempenho é avaliado pelos resultados, portanto, faz-se 

necessário medi-los (Fernandes et al., 2022). 

Medir os efeitos do PSE tendo por base três indicadores gerais desafia o GTI-M em todo 

o país. As informações acerca das evoluções a partir do programa carecem de registros 

adequados, levantamento de prioridades e indicadores locais sensíveis às demandas singulares 

onde se dão as práticas de promoção à saúde (Dallacosta et al., 2022). 
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Vale ressaltar a ausência de instrumentos robustos para avaliação do programa e a falta 

de investimentos mais bem delineados, que contemplem a educação permanente dos 

profissionais envolvidos, na perspectiva da avaliação em saúde, para, com isso, poder avançar 

de fato no que tange à análise econômica e à gestão da informação (Lopes; Nogueira; Rocha, 

2018). 

Considerando essas reflexões acerca dos processos de trabalho neste contexto, o estudo 

buscou elaborar uma matriz avaliativa para identificação de prioridades, conduzindo a gestão 

para uma análise futura da eficiência do programa, tendo por base o reconhecimento das 

demandas, o diagnóstico situacional gerencial, a produção de dados confiáveis, o debate de 

proposições e o estabelecimento de recomendações intersetoriais. 

 

5.3 PSE no município de Campo Grande: indicadores de multiestratégicos propostos a 

partir do estudo e aplicação da matriz de prioridades  

 

Tendo em vista os indicadores estabelecidos a partir de 2018 pelo Ministério da Saúde, 

destinados ao monitoramento e à avaliação, com foco principal nas ações do programa, 

registradas na Ficha de Atividade Coletiva, observa-se a necessidade de contemplar as demais 

dimensões que participam de seu desenvolvimento. Assim, o presente estudo buscou, a partir 

da aplicação da matriz avaliativa de prioridades, elaborar indicadores para as demais dimensões 

(objetivos, diretrizes e planejamento), levando em consideração o Termo de Compromisso, os 

relatórios locais e o mapeamento das vulnerabilidades territoriais, a partir do trabalho das 

equipes de saúde nos distritos sanitários. 

São indicadores indiretos, relacionados ao grau de alcance dos objetivos e predefinidos 

para monitoramento anual (Cohen; Franco, 1999). Com escopo dialógico e participativo, 

poderão ser aplicados como instrumentos de apoio à gestão municipal e à qualificação das 

informações que integram a Ficha de Atividade Coletiva, a saber:  
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Indicador 1: cobertura por ações integradas de capacitação 

• Dimensão relacionada: objetivos. 

• Interpretação do indicador: mede o percentual de escolas pactuadas que 

realizaram ações integradas de capacitação com suas equipes pedagógicas, em 

parceria com a saúde, visando reduzir vulnerabilidades. 

• Fonte da informação: relatórios municipais do GTI-M; SISAB; registros do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  

• Método de cálculo:  

Escolas pactuadas com ações integradas de capacitação de suas 

equipes pedagógicas x 100 

Número total de escolas pactuadas na adesão ao PSE no município  

 

• Numerador: número de escolas pactuadas na adesão e que realizaram ações 

integradas de capacitação de suas equipes pedagógicas, necessárias ao 

desenvolvimento do PSE, em parceria com as equipes de saúde dos respectivos 

territórios. Os critérios deverão ser definidos pelo GTI-M, de maneira horizontal 

e participativa, na adesão ao ciclo de pactuação tido como referência. 

• Denominador: número de escolas pactuadas na adesão ao ciclo tido como 

referência. 

• Periodicidade: anual. 

• Parâmetro ideal: 100% das escolas pactuadas cobertas por ações integradas de 

capacitação. 

• Meta: alcançar 50% de cobertura anual nas escolas pactuadas. 

• Unidade de medida: percentual. 

• Governabilidade: alta, pois depende da mobilização local entre saúde e 

educação. 

• Responsável pelo monitoramento e avaliação: GTI-M; equipes locais de saúde 

e educação. 

• Instrumentos de apoio: caderno do gestor; manual instrutivo PSE; material de 

apoio pedagógico do PSE. 

Indicador 2: gerenciamento do cuidado ao longo do tempo 

• Dimensão relacionada: diretrizes. 
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• Interpretação do indicador: avalia o percentual de ações do PSE que respondem 

diretamente às demandas mapeadas pelas equipes de saúde e educação, 

promovendo cuidado contínuo. 

• Fonte da informação: Relatórios municipais do GTI-M; SISAB. 

• Método de cálculo:  

Número de ações desenvolvidas pelo PSE em resposta às demandas 

mapeadas junto às equipes de saúde e de educação x 100 

Número total de ações de promoção à saúde desenvolvidas pelo PSE  

 

• Numerador: número de ações desenvolvidas pelo PSE em resposta às demandas 

mapeadas junto às equipes de saúde e de educação. Os critérios deverão ser 

definidos pelo GTI-M, de maneira horizontal e participativa, na adesão ao ciclo 

de pactuação tido como referência. 

• Denominador: número total de ações de promoção à saúde desenvolvidas pelo 

PSE. 

• Periodicidade: anual. 

• Parâmetro ideal: 100% das demandas mapeadas, considerando a necessidade de 

desenvolver ações que favoreçam a integralidade do cuidado a partir da 

intersetorialidade. 

• Meta: contemplar 50% das demandas mapeadas com ações de promoção à 

saúde, considerando a necessidade de desenvolver ações que favoreçam a 

integralidade do cuidado a partir da intersetorialidade. 

• Unidade de medida: percentual. 

• Governabilidade: média, pois exige articulação entre setores e resposta às 

demandas locais 

• Responsável pelo monitoramento e avaliação: GTI-M; equipes locais de saúde 

e educação. 

• Instrumentos de apoio: caderno do gestor; manual instrutivo PSE; material de 

apoio pedagógico do PSE. 
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Indicador 3: capacidade operativa das escolas, considerando instalações, equipamentos 

e insumos necessários ao desenvolvimento do PSE. 

• Dimensão relacionada: planejamento. 

• Interpretação do indicador: mede o percentual de escolas pactuadas que possuem 

instalações, equipamentos e insumos adequados para executar ações do PSE nos 

respectivos distritos sanitários. 

• Fonte da informação: relatórios municipais do GTI-M. 

• Método de cálculo:  

Número de escolas com capacidade operativa para 

desenvolvimento das ações do PSE no município x 100 

Número total de escolas pactuadas na adesão a PSE no município  

 

• Numerador: número de escolas pactuadas na adesão e com boa avaliação em 

relação à suficiência das instalações, aos equipamentos e insumos necessários 

ao desenvolvimento do PSE, cujos critérios deverão ser definidos de maneira 

horizontal e participativa, na adesão ao ciclo de pactuação tido como referência. 

• Denominador: número de escolas pactuadas na adesão ao ciclo tido como 

referência. 

• Periodicidade: anual. 

• Parâmetro ideal: 100% das escolas pactuadas com capacidade operativa para 

desenvolvimento das ações do PSE. 

• Meta: alcançar 50% da capacidade operativa nas escolas pactuadas, 

considerando instalações, equipamentos e insumos relacionados ao 

desenvolvimento das ações do PSE. 

• Unidade de medida: percentual. 

• Governabilidade: baixa, pois depende de infraestrutura escolar e investimentos 

que podem estar fora do alcance direto dos gestores locais. 

• Responsável pelo monitoramento e avaliação: GTI-M. 

• Instrumento de apoio: caderno do gestor. 

 

No que se refere ao monitoramento dos indicadores, bem como ao acompanhamento da 

implementação do PSE no município, considera-se relevante criar momentos de supervisão que 

incluam profissionais com qualificação técnica para estabelecer espaços de discussão acerca 

das ações, da metodologia de trabalho empregada e da performance das equipes. Também é 
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importante que tenham disponibilidade para incorporar visitas técnicas como ferramenta de 

monitoramento e avaliação — daí a importância da qualificação de equipes em todas as regiões 

sanitárias, com modelagem participativa, como sugerem Baroni e Silva (2022). 

Na perspectiva de um programa intersetorial, Ferreira, Cassiolato e Gonzalez (2009) 

fazem apontamentos relevantes no que diz respeito à coordenação e ao gerenciamento técnico. 

Os autores abordam o alcance das políticas públicas dedicadas à população em situação de 

risco, em especial, crianças e adolescentes. Ainda, destacam a escola como espaço de promoção 

de cidadania e saúde, desde que haja engajamento por parte dos envolvidos. Finalizam suas 

reflexões com a premissa de que a superação de obstáculos que impedem e/ou atrasam a escola 

no cumprimento de seu complexo papel é assunto que deve ser debatido amplamente no campo 

macropolítico, considerando a relevância plural (pela complexidade) e singular (pelas 

tessituras), permitindo, portanto, a construção de redes reais de apoio, com vistas à superação 

das vulnerabilidades neste aspecto (Ferreira, Cassiolato; Gonzalez, 2009). 

O paradoxo entre teoria e prática, em que se enredam o PSE e seus desdobramentos, 

amplia a dificuldade de operacionalização efetiva das ações. Com isso, garantir a qualidade dos 

registros, gerir as informações produzidas, favorecer a intersetorialidade e articular ações 

permanentes e integrais com o devido monitoramento configuram desafios que pedem medidas, 

dentre as quais se destaca a criação de mecanismos horizontais para analisar e discutir o cuidado 

ao longo do tempo nessa população (Lopes; Nogueira; Rocha, 2018). 

É fundamental destacar a importância do monitoramento e da avaliação, instituindo, no 

cotidiano do trabalho em saúde, uma tarefa em movimento com caráter formativo, pedagógico 

e reorientador, retroalimentada pela elaboração de modelos padronizados de observação, 

reflexão e tomada de decisão (Brasil, 2018b; Cohen; Franco, 1999). A Figura 13 apresenta essa 

dinâmica. 

  



 
72 

 

 
 

Figura 13 – Dinâmica avaliativa do PSE 

 
Fonte: produção própria 

 

A elaboração de instrumentos que utilizem tecnologias leves consiste em centelha de 

contribuição para esse processo, o qual precisa ser melhorado para atender às demandas dos 

escolares, tendo por base a consolidação da Educação Permanente em Saúde (EPS) no território 

nacional, alinhando-se com os desafios impostos pela Agenda 2030, como destaca a ONU 

(Moreira et al., 2019). E, nesse sentido, o presente estudo buscou sistematizar a identificação e 

o manejo de prioridades, para fomento de um processo de gestão mais participativo e sensível 

ao contexto local onde se dá a execução do PSE. 

Nesse contexto, a Matriz de Prioridades PSE sugere um instrumento local de governança 

que possibilita tratamento minimamente sistemático e racional de dados gerenciais, bem como 

contempla o reconhecimento da complexidade e a variedade dos critérios que precisam ser 

analisados e discutidos com as equipes, segundo sua magnitude, grau de prioridade gerencial e 

potencial de participação, cuja aplicação no cenário de práticas pode ser mais bem 

compreendida a partir da Figura 14. 
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Figura 14 – Aplicação da Matriz de Prioridades PSE 

 
  

Fonte: produção própria 
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6 CONCLUSÕES 

 

O presente estudo evidenciou que o monitoramento do Programa Saúde na Escola (PSE) 

no município é realizado com base nos dados registrados no Sistema de Informação em Saúde 

para a Atenção Básica (SISAB), utilizando os indicadores recomendados pelo Ministério da 

Saúde como instrumentos avaliativos. As ações foram registradas predominantemente pela 

esfera da saúde, por meio da Ficha de Atividade Coletiva, sob as categorias: educação em saúde, 

atendimento em grupo, avaliação, procedimento coletivo e mobilização social. No entanto, os 

documentos complementares, como relatórios, atas e registros de encontros técnicos, não 

apresentaram padronização quanto à elaboração, sistematização e arquivamento, o que 

compromete a consistência das informações disponíveis para análise. 

Entre as diretrizes do PSE, destaca-se como prioritária a necessidade de mensurar o 

cuidado ao longo do tempo. Contudo, os instrumentos atualmente utilizados para registro das 

ações, bem como a forma como as informações são organizadas, impõem limitações ao 

monitoramento dessa dimensão. Com potencial de participação considerado moderado, essa 

diretriz revelou-se um desafio gerencial, especialmente diante da sobrecarga das equipes de 

saúde e do distanciamento das escolas em relação à articulação em rede, dificultando a 

efetivação da intersetorialidade. 

As prioridades identificadas no estudo estão fortemente relacionadas aos aspectos 

operacionais do programa, com destaque para ações como verificação e atualização do 

calendário vacinal, promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil. 

Outras temáticas também se mostraram relevantes, como prevenção da violência e de acidentes, 

promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, enfrentamento ao uso de substâncias psicoativas, 

combate ao mosquito Aedes aegypti, redução de vulnerabilidades, fortalecimento da 

comunicação, participação social, diagnóstico local e articulação em rede, todas reconhecidas 

por sua magnitude e nível de prioridade, em consonância com a literatura especializada. 

A articulação de ações integradas e o enfrentamento das vulnerabilidades foram 

considerados os objetivos mais relevantes para fins de monitoramento e avaliação, em razão do 

elevado potencial de participação. Além disso, a avaliação do cuidado ao longo do tempo e a 

identificação de fatores que favorecem ou dificultam a implementação das ações foram 

apontadas como demandas estratégicas no âmbito das diretrizes e do planejamento do 

programa. 
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Essas prioridades subsidiaram a construção de três indicadores gerenciais: (1) cobertura 

por ações integradas de capacitação; (2) alcance do cuidado ao longo do tempo; e (3) percentual 

de escolas com capacidade operativa, considerando infraestrutura, equipamentos e insumos. 

Tais indicadores representam uma oportunidade de aproximação entre as equipes gestoras e 

executoras, contribuindo para o fortalecimento da gestão local. 

Como proposta de fomento às soluções participativas, o estudo apresenta a Matriz de 

Prioridades do PSE como instrumento gerencial voltado à identificação de demandas no cenário 

de práticas do programa. Essa matriz tem potencial para estimular a construção de uma agenda 

intersetorial mais inclusiva e promover uma cultura avaliativa mais consistente e 

contextualizada. 

As limitações do estudo estiveram relacionadas aos impactos da pandemia da Covid-19 

sobre as dinâmicas intersetoriais, à ausência de representantes da educação entre os 

participantes, às dificuldades de acesso a determinadas informações locais e às mudanças na 

composição das equipes gestoras da Atenção Básica e do Grupo de Trabalho Intersetorial 

Municipal (GTI-M). 

Diante da relevância do PSE na promoção da saúde escolar, recomenda-se a realização 

de novas pesquisas voltadas à avaliação do programa, com ênfase na qualidade das informações 

produzidas e na efetivação da intersetorialidade, a partir da construção e aplicação de 

indicadores sensíveis às realidades locais. 
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7 RECOMENDAÇÕES 

 

Com base nos achados da pesquisa, este estudo apresenta recomendações voltadas ao 

aprimoramento da gestão e da execução do Programa Saúde na Escola (PSE) no contexto 

municipal. 

A literatura aponta que a integração entre saúde e educação, proposta pelo PSE, requer 

a incorporação efetiva de práticas intersetoriais que favoreçam a participação de diversos atores 

sociais. A ausência de vínculos com a comunidade dificulta a construção de mecanismos 

sustentáveis para a continuidade das ações no território. 

Recomenda-se o fortalecimento dos registros das atividades realizadas, bem como o 

aprofundamento do conhecimento sobre a magnitude dos aspectos técnicos e operacionais e sua 

relação com o potencial de participação. Esses elementos são fundamentais para orientar a 

priorização no monitoramento e na avaliação das ações. 

No âmbito da gestão, destaca-se a necessidade de garantir maior estabilidade na 

composição do Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal (GTI-M), evitando rupturas que 

fragilizam os vínculos entre as equipes e comprometem a continuidade do trabalho intersetorial. 

Sugere-se, portanto, o delineamento de modelos de gestão e arranjos institucionais que 

valorizem a coordenação horizontal, reconhecendo essa prática como competência essencial 

para a governabilidade local do programa. 

É recomendável fomentar uma cultura de avaliação contínua das práticas e estratégias 

do PSE, com base em indicadores, parâmetros e padrões que orientem a melhoria e a 

sustentabilidade dos serviços. Para isso, é necessário planejar com maior rigor, adotar 

procedimentos mais cuidadosos na execução das ações e mobilizar os profissionais para o 

compromisso coletivo com a população, para além do cumprimento de metas formais. 

Sugere-se, ainda, que o nível regional de gestão do PSE redesenhe seus processos de 

trabalho, adaptando-os às especificidades locais, de modo a fortalecer vínculos e abrir novos 

caminhos para a promoção da saúde no ambiente escolar. 

As demandas emergentes dos territórios devem ser revisitadas em espaços de diálogo 

intersetorial, com base em modelos participativos e democráticos, alinhados à perspectiva de 

uma governança municipal que incorpore a avaliação em saúde como pauta estratégica. 

Por fim, reconhece-se que o PSE, construído e gerido de forma colaborativa, representa 

uma iniciativa potente na efetivação do direito à saúde por meio da educação. No entanto, 

recomenda-se que a gestão municipal incorpore a avaliação como prática cotidiana, com o 
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compromisso genuíno de avaliar para transformar. Somente assim será possível, mesmo diante 

das limitações de recursos, criar condições favoráveis à promoção de escolhas saudáveis, à 

adoção de posturas solidárias e à superação das adversidades que comprometem a saúde, a 

qualidade de vida e o desempenho escolar das crianças brasileiras. 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SAÚDE E DESENVOLVIMENTO NA 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordo e aceito participar da pesquisa avaliativa 

intitulada “Matriz avaliativa para o Programa Saúde na Escola: da elaboração à proposição de 

indicadores multiestratégicos no município de Campo Grande-MS”, desenvolvida pela 

pesquisadora Geisa Alessandra Cavalcante de Souza, do Programa de Pós-Graduação em Saúde 

e Desenvolvimento na Região Centro-Oeste, nível Doutorado, oferecido pela Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul, sob a supervisão da Prof.ª Dra. Sônia Maria Oliveira de 

Andrade. 

O objetivo desta pesquisa é elaborar matriz avaliativa para o referido programa, no 

município de Campo Grande-MS, de modo a contribuir com o estabelecimento de indicadores 

locais e padrões avaliativos. 

Estou ciente de que, eventualmente, posso me sentir desconfortável com as questões. 

Todavia, esse mero dissabor pode ser mediado pela equipe de pesquisa, a qual dispõe de 

profissionais psicólogo e assistente social, que adotarão as estratégias que forem mais 

adequadas para a situação singular. Tais estratégias envolvem acolhimento, escuta qualificada, 

esclarecimento de dúvidas e possível orientação para desistência da referida participação, com 

devido acompanhamento no período de vigência da pesquisa. 

Não devo ter nenhuma despesa financeira em razão da minha participação. Todavia, se 

preciso for, serei ressarcido por quaisquer despesas que, porventura, tiver. Fui esclarecido(a) de 

que esta pesquisa foi aprovada via Plataforma Brasil, pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, sob o parecer nº 

4.164.583/2020, o que garante que serão cumpridas as normas éticas destinadas à pesquisa com 

seres humanos, que são legítimas as informações doravante apresentadas pela pesquisadora, 

podendo solicitar que seja excluído da pesquisa, sem que isso acarrete qualquer prejuízo moral 

e/ou financeiro à minha pessoa. 
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Entendi a importância desta pesquisa para o contexto avaliativo do Programa Saúde na 

Escola, a qual pode representar a possibilidade de propor a instituição de ferramentas que 

facilitem e otimizem o processo de gestão nesta perspectiva. Assim, fui informado(a) de que o 

estudo se estenderá por um período de quatro anos (previsão de término até 2022), de modo a 

alcançar todas as escolas (municipais e estaduais) pactuadas com o referido programa no 

município de Campo Grande-MS. 

Estou ciente de que os dados coletados serão tratados sob a perspectiva ética, garantindo 

sua confidencialidade durante e após o término da pesquisa, estando disponíveis por cinco anos, 

sendo descartados adequadamente no final deste período. 

Aceito participar e contribuir com a pesquisa, nesses termos, e atesto recebimento de 01 

(uma) cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

Campo Grande, _____ de ____________________ de _________. 

 

Geisa Alessandra Cavalcante de Souza  

Pesquisadora PPGSD - UFMS 

 

_______________________________________________ 

(Nome completo do participante) 
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APÊNDICE B – Instrumento de coleta de dados 

 

 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA – EIXOS PRIORITÁRIOS 

 

Este questionário é parte integrante do projeto de pesquisa intitulado “Matriz avaliativa para o 

Programa Saúde na Escola: da elaboração à proposição de indicadores multiestratégicos no 

município de Campo Grande-MS”.  

Refere-se ao levantamento de prioridades por eixo de ação, na perspectiva da Equipe Gestora.  

Responda com atenção, de modo a subsidiar a elaboração de indicadores sensíveis. 

Busque estabelecer alinhamento entre as respostas e sua condição de membro integrante da 

equipe gestora do PSE no município. 

 

Dimensão I. Desempenho por eixo de ação 

Refere-se à percepção pessoal acerca da necessidade de priorizar a elaboração de indicadores 

que meçam a eficiência dos eixos de ação, considerando: 

* Magnitude – tamanho da demanda;  

* Prioridade – nível de importância do item em análise; 

* Potencialidade para estabelecer soluções participativas – características da comunidade local 

(equipes de saúde, de educação, família, parceiros) favoráveis ao envolvimento e à discussão 

coletiva das demandas advindas do desenvolvimento do PSE. 

 

COMPONENTES 

1. Combate ao mosquito Aedes aegypti: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

2. Práticas de atividades físicas e lazer: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 
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3. Prevenção do uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

4. Promoção da cultura de paz, cidadania e direitos humanos: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

5. Prevenção das violências e acidentes: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

6. Identificação de educandos com sinais de agravos de doenças em eliminação: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

7. Saúde bucal e aplicação de flúor: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

8. Verificação e atualização de calendário vacinal: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 
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9. Promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

10. Promoção da saúde auditiva: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

11. Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

12. Promoção da saúde ocular e identificação de educandos com sinais de alteração: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

Dimensão II. Alcance dos objetivos 

Refere-se à percepção pessoal acerca da necessidade de priorizar a elaboração de indicadores 

que meçam o alcance dos objetivos, considerando: 

* Magnitude – tamanho da demanda;  

* Prioridade – nível de importância do item em análise; 

* Potencialidade para estabelecer soluções participativas – características da comunidade local 

(equipes de saúde, de educação, família, parceiros) favoráveis ao envolvimento e à discussão 

coletiva das demandas advindas do desenvolvimento do PSE. 
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COMPONENTES 

1. Promoção da saúde, prevenção de agravos, fortalecimento do trabalho em rede: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

2. Articulação de ações integradas, vislumbrando repercussões positivas nas famílias dos 

educandos: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

3. Efeitos sobre a formação integral, “preparo para a vida”: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

4. Fortalecimento de um sistema de atenção social, com vistas à promoção da cidadania e à 

efetivação de direitos humanos: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

5. Enfrentamento e redução de vulnerabilidades que comprometam o pleno desenvolvimento 

escolar: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

6. Comunicação integrada e efetiva para melhora das condições de saúde dos estudantes: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 
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7. Estímulo e fortalecimento da participação social: escola, saúde, famílias: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

Dimensão III. Diretrizes 

Refere-se à percepção pessoal acerca da necessidade de priorizar a elaboração de indicadores 

que meçam o alinhamento das diretrizes do PSE com a capacidade operativa do município, 

considerando: 

* Magnitude – tamanho da demanda;  

* Prioridade – nível de importância do item em análise; 

* Potencialidade para estabelecer soluções participativas – características da comunidade local 

(equipes de saúde, de educação, família, parceiros) favoráveis ao envolvimento e à discussão 

coletiva das demandas advindas do desenvolvimento do PSE. 

 

COMPONENTES 

1. Descentralização e respeito à autonomia federativa: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

2. Integração e articulação em rede: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

3. Territorialidade: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 
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4. Interdisciplinaridade e Intersetorialidade: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

5. Cuidado ao longo do tempo: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

6. Controle social: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

7. Monitoramento e avaliação permanente: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

Dimensão IV. Planejamento de ações 

Refere-se à percepção pessoal acerca da necessidade de priorizar a elaboração de indicadores 

que meçam o alinhamento entre o planejamento das ações e as diretrizes do PSE, considerando: 

* Magnitude – tamanho da demanda;  

* Prioridade – nível de importância do item em análise; 

* Potencialidade para estabelecer soluções participativas – características da comunidade local 

(equipes de saúde, de educação, família, parceiros) favoráveis ao envolvimento e à discussão 

coletiva das demandas advindas do desenvolvimento do PSE. 
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COMPONENTES 

1. Diagnóstico local – contexto escolar: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

2. Diagnóstico local – contexto saúde: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

3. Capacidade operativa das escolas: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

4. Capacidade operativa das unidades de saúde: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

5. Alinhamento com o currículo escolar e a política de educação integral: 

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

 

6. Registros adequados no SISAB e gestão da informação:  

Magnitude ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Prioridade ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 

Potencialidade para estabelecer soluções participativas ( ) baixa ( ) média  ( ) alta 
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APÊNDICE C – Resumo da reunião com equipe técnica - GTI-M 

 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SAÚDE E DESENVOLVIMENTO NA 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

 

Matriz avaliativa para o Programa Saúde na Escola: da elaboração à proposição de 

indicadores multiestratégicos no município de Campo Grande-MS 

 

RESUMO DA REUNIÃO COM A EQUIPE TÉCNICA 

 

  

GEISA ALESSANDRA CAVALCANTE DE SOUZA – PESQUISADORA PSE 

CONTATOS: (67) 98117-7611 geisa.cienciabruta@gmail.com  geisaacs@hotmail.com 

 
 

PAUTA

• Considerações e ajustes acerca do instrumento de coleta de dados: Matriz de Prioridades de Gestão;

• Sorteio das Unidades Básicas de Sáude e definição de modus operandi;

• Aprazamento para participação da equipe na fase inicial do levantamento de prioridades;

• Definição de estratégias para informar UBSF acerca do referido estudo.

DATA DE 
REALIZAÇÃO

• 30/07/2021

• Acesso Google Meet

PARTICIPANTES

• Geisa Alessandra Cavalcante de Souza

• Cristiane Gondin

• Luciana G. C. Arruda

DEFINIÇÕES

• Considerações acerca do formulário que fora disponibilizado no grupo de trabalho, de modo que foram acordados 
a divulgação e o convite de participação pela equipe técnica do PSE;

• Aprazamento de duas semanas, aproximadamente, para divulgação, convite e participação, considerando 
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e preenchimento do formulário eletrônico;

• Sorteio das UBSF, de modo que haja comunicação oficial acerca do estudo, a qual será realizada pela equipe 
técnica do PSE. A saber: 

• ANHANDUIZINHO: Parque do Sol e Iracy Coelho;

• SEGREDO: Vida Nova e São Francisco;

• LAGOA: Tarumã e Oliveira;

• PROSA: Estrela Dalva e Nova Bahia;

• IMBIRUSSU: Zé Pereira e Indubrasil;

• CENTRO: Vila Carvalho e Vila Corumbá;

• BANDEIRA: UBSF MAPE e Cidade Morena;

• Reenvio do TCLE e formulário eletrônico no grupo de trabalho, para conhecimento, divulgação, convite e 
participação.

mailto:geisa.cienciabruta@gmail.com
mailto:geisaacs@hotmail.com


 
96 

 

 
 

 

ANEXO A – Autorização da Secretaria Municipal de Saúde 
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ANEXO B – Autorização da Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO C – Autorização da Secretaria de Estado de Educação 
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ANEXO D – Parecer do Comitê de Ética 
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ANEXO E – Artigo publicado 
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